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O IBAC iniciou suas atividades em agosto de 1999 com sua primeira turma do curso de 
formação em Terapia Analítico-Comportamental. Foi a primeira instituição de Análise 
do Comportamento a ser criada na Região Centro-Oeste e uma das pioneiras no país. O 
surgimento veio de uma demanda existente na formação de psicólogos clínicos qualifi-
cados, com sólida formação teórica e prática, pautados na filosofia e princípios deriva-
dos da Análise Experimental do Comportamento e alinhados aos modernos conceitos 
da Análise Comportamental Clínica. Havia também a necessidade de um centro que a) 
fosse referência na prestação de serviços clínicos de base comportamental; b) organi-
zasse eventos, disseminando e desenvolvendo a Análise do Comportamento na região 
e no país e, c) possibilitasse a integração de profissionais e estudantes interessados em 
Análise do Comportamento e áreas afins. Investindo constantemente em qualidade e 
inovação, o IBAC tornou-se rapidamente uma grande referência nacional, não apenas 
na Análise do Comportamento, mas também na Psicologia e área da saúde em geral.

Ao longo dos anos, muitas realizações têm moldado a imagem do instituto, carac-
terizando-o como empreendedor, inovador e qualificado. Além de um centro clínico 
referência formado por ex-alunos e dos tradicionais cursos de pós-graduação e forma-
ção, um número expressivo de jornadas, encontros, minicursos, cursos de extensão, 
palestras, grupos de estudos e simpósios foram realizados em nível regional, nacional 
e, recentemente, internacional. Desde que foi implementada a modalidade on-line em 
2009, muitas dessas atividades passaram a ser oferecidas também nesse formato. Ou-

tro importante aspecto é a oferta gratuita ou com baixo custo aos participantes.

Atualmente oferecemos cursos de pós-graduação e formação de referência, além de 
inglês instrumental, que é ofertado gratuitamente aos seus alunos. Alunos provenien-
tes de todos os estados brasileiros e alguns países já estudaram no instituto, e mais de 
2000 alunos concluíram um curso de pós-graduação e formação. Hoje também conta-
mos com um setor de pesquisas e publicações, que acompanha as pesquisas, artigos e 

literatura em geral produzidos pela comunidade do IBAC.
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O segundo volume da nossa revista eletrônica, “Jornadas em Análise 
do Comportamento” está disponível gratuitamente para todos, todas e 

todes com interesse na Análise do Comportamento.

Neste volume, apresentamos uma série de artigos que abrangem dife-
rentes temas relevantes na psicoterapia, entre eles: análise de sonhos, 
luto, compassividade e descrição de modelos terapêuticos com evidên-
cia de eficácia, como a terapia comportamental dialética e a terapia de 
ativação comportamental. Contamos com a colaboração de renomados 
especialistas da área, que submeteram artigos de qualidade e extrema 

relevância profissional.

Esperamos que este volume fortaleça nosso compromisso com a disse-
minação dos conhecimentos e avanços científicos da Análise Comporta-

mental Clínica e as Terapias Comportamentais Contextuais.

Boa leitura!

Renata Cambraia
Lia Beaklini

Organizadoras
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Análise dos sonhos na Terapia
Comportamental

Psicólogo, Doutor e Mestre em Psicologia Clínica pela PUC de Goiás. Docente 
e orientador de estágio supervisionado em Psicologia Clínica e Psicologia da 
Saúde no curso de graduação em Psicologia na Universidade Evangélica de 
Goiás. Docente e orientador de estágio supervisionado em Terapia Comporta-
mental no Instituto Goiano de Análise do Comportamento (IGAC). Professor 
Orientador da Liga Acadêmica de Behaviorismo da Universidade Evangélica 
de Goiás. Terapeuta comportamental de adultos e casais no Instituto de Aná-
lise do Comportamento Landin, na cidade de Anápolis, Goiás.

Artur Vandré Pitanga

	 Os sonhos são comportamentos priva-
dos, consequência dos níveis de seleção filoge-
nético, ontogenético e cultural (Silva, 2000). A 
interpretação dos sonhos, ou análise do rela-
to dos sonhos, depende do conhecimento das 
contingências de reforço com as quais a pessoa 
interage. De acordo com a perspectiva analíti-
co comportamental, os sonhos são vistos como 
comportamentos controlados por estímulos dis-
criminativos e reforçadores presentes na histó-
ria ambiental do indivíduo. 
	 O objetivo do presente artigo é explorar 
a importância dos sonhos como comportamen-
tos privados, influenciados por contingências 
ambientais e culturais, baseando-se, principal-
mente, em uma perspectiva analítico-compor-
tamental, teoria neurocognitiva e reflexões so-
bre o conceito de ‘Eu Observador’ da Terapia de 
Aceitação e Compromisso (ACT). A interpreta-
ção dos sonhos deve considerar as contingên-
cias de reforço e punição na história de vida do 
indivíduo. Trata-se de uma ferramenta valiosa 
para promover o autoconhecimento, ajuda os 
clientes a compreender melhor suas experiên-
cias e comportamentos e facilita o processo te-
rapêutico de adaptação às demandas e desafios 
da vida cotidiana.
	 Silva (2000) explora a influência da cultu-
ra nos sonhos, mostrando como práticas cultu-
rais podem moldar o conteúdo onírico. A auto-
ra argumenta que a interpretação dos sonhos é 
impossível sem um entendimento profundo das 
histórias de vida e das contingências de reforço 
individuais, criticando as abordagens baseadas 
em dicionários de símbolos oníricos por sua fal-
ta de consideração pelas diferenças individuais 

e culturais.
	 Delitti (1999) informa que o terapeuta 
deve guiar o cliente por meio de um conjunto 
específico de questões reflexivas após o rela-
to dos sonhos. Estas incluem perguntas como: 
“Por que você acredita que teve esse sonho 
justamente nesta semana?”, “Qual é a sua in-
terpretação desse sonho?”, “Como você asso-
cia este sonho ao seu contexto atual de vida e 
por que escolheu compartilhá-lo agora?”, e “De 
que forma esse sonho se relaciona com o que 
você está vivenciando atualmente e como você 
se sente ao discuti-lo comigo?”. 
	 Essas indagações são estratégicas para 
vincular o conteúdo do sonho com as vivências 
cotidianas do cliente e os impactos das contin-
gências em sua trajetória de vida. Ao aprender 
a conectar seus comportamentos e experiên-
cias internas com as variáveis do seu entorno, 
o cliente pode, consequentemente, aprimorar 
significativamente seu repertório de autoco-
nhecimento. Este processo não só facilita uma 
maior compreensão de si mesmo, mas também 
pode promover uma adaptação mais efetiva às 
demandas e desafios da vida. Skinner (1974) 
enfatiza que 
	 “o autoconhecimento tem um  valor espe-
	 cial para o próprio indivíduo. Uma pessoa 
	 que se ‘tornou  consciente  de  si  mesma’, 
	 por meio de perguntas que lhe  foram fei-
	 tas, está em  melhor  posição de  prever e 
	 controlar  seu  próprio   comportamento” 

	 (p.31). 

	 Aprender a “saber sobre si mesmo”, a 
partir de perguntas que nos são direcionadas, 
pode ser um passo importante na compreen-
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são de como as contingências determinam nos-
so comportamento. Dessa forma, a análise dos 
sonhos é um caminho que favorece o autoco-
nhecimento do cliente (Pitanga & Vandenber-
ghe, 2017).  Sendo o sonhar um comportamento 
privado sob controle de contingências, compre-
ender a ocorrência de um sonho é, sobretudo, 
compreender o contexto de interação do sonha-
dor. O relato do sonho, nesse sentido, pode ser 
uma porta aberta para o terapeuta entender a 
singularidade do comportamento do cliente, 
uma fonte adicional de informações sobre diag-
nóstico, além de oferecer elementos necessários 
para análises funcionais. 
	 O sonho tem muito a revelar sobre os 
comportamentos do cliente. De acordo com Bor-
loti (2005), a partir da história única de puni-
ção e reforçamento do sonhador, as imagens ou 
símbolos do sonho atuam como estímulos dis-
criminativos, eliciadores ou reforçadores; a pes-
soa que sonha se engaja no comportamento de 
ver-que-está-vendo na ausência do objeto visto. 
Um exemplo pode ilustrar esse ponto. Podemos 
sonhar com pessoas que estão distantes geogra-
ficamente e/ou temporalmente de nós, vemos 
privadamente essas pessoas, “sentimos sua fal-
ta” ou “medo de sua presença” e podemos esco-
lher enviar uma mensagem ou evitar falar com 
essa pessoa. 
	 Os comportamentos operantes como li-
gar ou evitar estão em relação com comporta-
mentos respondentes de sentir falta ou medo, 
respectivamente. Ver privadamente, persona-
gens, coisas e lugares no sonho é uma amostra 
de “ver na ausência da coisa vista”. O relato do 
sonho, nessa perspectiva, indica os sentimentos 
e relacionamento interpessoais do cliente como 
consequências de interações complexas. Vale 
ressaltar que uma análise de comportamento 
deve incluir os comportamentos respondentes, 
operantes, públicos e privados como fenômenos 
profundamente relacionados. 
	 Borloti (2005) explica ainda que o cliente, 
ao relatar um sonho, poderá combinar elemen-
tos intraverbais com tatos de eventos privados 
e de contingências do seu contexto de interação. 
Sendo assim, a extensão metafórica, como re-
curso para indicar a manifestação do comporta-
mento privado pode ocorrer, como exemplifica 
o autor: “esta noite eu sonhei que estava numa 
guerra”. O intraverbal, como um operante ver-
bal, está sob controle de antecedentes verbais. 
O que antecede o relato de sonho do cliente é a 

atividade onírica, o próprio sonho e seu conte-
údo simbólico e verbal.  A extensão metafórica 
“guerra” pode indicar dificuldades que o cliente 
enfrenta no dia a dia, a depender das contin-
gências. Como o cliente tateia, ou seja, entra em 
contato com seus sentimentos e pensamentos 
e os nomeia, podem ser indicativos para o te-
rapeuta sobre como esse cliente lida com even-
tos privados. Perguntas direcionadas ao cliente, 
como: “o que sente sobre o que aconteceu nesse 
sonho que você relatou?”, ou “o que pensa ou 
como avalia os conteúdos desse sonho?”, pode 
ser um caminho para a ensino de tato de even-
tos privados. 
	 A metáfora é um recurso muito utilizado 
pela cultura. Poesias, músicas, contos, ditados 
populares, são exemplos de como estamos sob 
controle de propriedades de estímulos externos 
para indicar o que ocorre subjetivamente. Ouvi-
mos de uma pessoa, a título de ilustração: “eu 
vou explodir”, quando ela está sob forte senti-
mento de raiva. Na atividade de sonhar não é 
diferente. Entretanto, metáforas, simbolismo e 
significados devem ser compreendidos a partir 
do ambiente, levando em consideração que são 
resultados da interação de uma pessoa com sua 
comunidade verbal. 
	 A análise dos sonhos pode fornecer in-
formações valiosas sobre o histórico de refor-
ço dos clientes e oportunidades para promover 
mudanças comportamentais durante as sessões 
(Callaghan, 1996). Os sonhos, vistos como even-
tos verbais, podem ser analisados de forma se-
melhante a outros eventos privados, conforme o 
Behaviorismo Radical. Essa abordagem permite 
aos terapeutas entenderem melhor como os so-
nhos são formados e como eles refletem a his-
tória de reforço do cliente. Sendo assim, o tera-
peuta pode acessar um conjunto mais amplo de 
comportamentos verbais do cliente, permitindo 
hipóteses mais refinadas sobre suas interações 
interpessoais e outros aspectos relevantes para 
o tratamento (Callaghan, 1996). 
	 Domhoff (2003) defende um modelo 
neurocognitivo dos sonhos que reúne pesqui-
sas empíricas de várias áreas, incluindo neuro-
ciência, desenvolvimento cognitivo e análise de 
conteúdo dos sonhos. A pesquisa sobre sonhos 
evoluiu significativamente, tornando possível 
estudá-los de maneira científica, indo além de 
abordagens anedóticas e reducionistas. O autor 
explica que o sonhar está associado à ativação 
de uma rede neural específica, principalmente 
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nas regiões límbicas e paralímbicas do cérebro. 
Essa rede é responsável por gerar as experiên-
cias vívidas e ricas em sensações dos sonhos. O 
autor ainda discute o desenvolvimento dos so-
nhos, observando que é uma conquista cognitiva 
que se desenvolve gradualmente durante a pri-
meira década de vida. Nesse sentido, o conteúdo 
dos sonhos, que pode ser estudado sistematica-
mente por meio de métodos como o sistema de 
codificação Hall–Van de Castle¹ , reflete preocu-
pações da vida desperta, emoções e interações 
sociais, apoiando a hipótese da continuidade. 
Os sonhos são compreendidos modernamente 
como um fenômeno neurocognitivo, integrando 
dados empíricos com métodos sofisticados de 
análise de conteúdo.
	 Domhoff (2022) apresentou recentemen-
te uma teoria detalhada sobre o sonho a partir 
de uma perspectiva neurocognitiva. A teoria é 
dividida em três níveis principais: o substrato 
neural que sustenta o sonhar, os processos cog-
nitivos específicos suportados por esse subs-
trato e os relatos de sonhos fornecidos pelos 
participantes da pesquisa. A base da teoria neu-
rocognitiva dos sonhos é a ideia de que o sonhar 
é uma forma intensificada de divagação mental, 
caracterizada por simulações encarnadas, nas 
quais os sonhadores se imaginam em cenários 
hipotéticos que frequentemente envolvem in-
terações sociais e preocupações pessoais. Estes 
sonhos são suportados por um conjunto espe-
cífico de redes neurais, particularmente a rede 
de modo padrão (default network), que inclui 
sistemas funcionais no córtex pré-frontal dorsal 
medial e no córtex temporal medial. 
	 A análise dos sonhos de Domhoff (2006; 
2022) pode ser integrada com a Análise do 
Comportamento e consequentemente à Terapia 
Comportamental (e.g. Pitanga & Vandenberghe, 
2017; Borloti, 2005; Silva, 2000; Delitti, 1999) 
ao considerar os sonhos como comportamen-
tos privados influenciados por contingências 
ambientais. Ambas as perspectivas reconhecem 
que os sonhos refletem preocupações e intera-
ções sociais do sonhador, e podem ser utiliza-
das na terapia para promover o autoconheci-
mento e a mudança comportamental. Além do 
mais, essas perspectivas sobre o sonhar estão 
fundamentadas tanto em dados provenientes de 
pesquisas extensas, quanto de observações em 

contexto terapêutico. As perguntas reflexivas 
e a análise funcional dos sonhos ajudam a co-
nectar o conteúdo onírico com as experiências 
diárias do cliente, facilitando uma compreensão 
mais profunda de si mesmo e uma adaptação 
mais eficaz às demandas da vida.
	 As possibilidades de interpretação do so-
nhar dependem da função de analisar esse fe-
nômeno para o processo terapêutico. Analisar 
sonhos deve ser relacionado aos objetivos tera-
pêuticos, à história de vida do cliente, às habi-
lidades do terapeuta em compreender aspectos 
do comportamento verbal e à elaboração de per-
guntas fundamentadas em contexto, comporta-
mento e consequências. 
	 Indo além, para Vandenberghe e Pitanga 
(2007) a análise dos sonhos na terapia pode fun-
cionar como uma maneira de compreender a re-
lação terapeuta-cliente, dado que uma varieda-
de de comportamentos clinicamente relevantes 
ocorre quando os clientes relatam sonhos que 
despertam respostas emocionais. Choro, raiva, 
esquivas, entre outras comportamentos duran-
te a sessão, podem ser indicativos de como o 
cliente se comporta fora do setting terapêutico. 
A análise dos sonhos proporciona o enfrenta-
mento de assuntos aversivos na sessão, o que 
permite definir com mais clareza os objetivos 
da terapia (Vandenberghe, 2014). 
	 A análise dos sonhos, fundamentada em 
uma perspectiva analítico comportamental, será 
um dos caminhos para a compreensão da vida 
dos clientes, condição necessária para que ele 
perceba os efeitos das contingências sobre seu 
comportamento e estabeleça mudanças signifi-
cativas para a vida. 
	 Em uma perspectiva da Terapia de Acei-
tação e Compromisso (ACT), em sentido ain-
da especulativo, o conceito do Eu Observador, 
conforme descrito por Vandenberghe e Sousa 
(2006), pode ser outra possibilidade de analisar 
sonhos em contexto clínico. O conceito de O Eu 
Observador refere-se à capacidade do indivíduo 
de se distanciar de seus pensamentos e senti-
mentos, percebendo-os como eventos distintos 
de si mesmo. Esta perspectiva em terapia pode 
ser essencial na análise dos sonhos, pois permi-
te que a pessoa que sonha observe o conteúdo 
de seus sonhos como um espectador, sem se 
confundir com eles. 

  ¹O sistema de Hall-Van de Castle permite a análise quantitativa de relatos de sonhos em oito categorias: personagens, interações 
sociais, atividades, esforço, infortúnio e sorte na vida, emoções, ambiente físico e elementos descritivos. Modificações modernas, 
incluindo procedimentos estatísticos e ferramentas online. Está acessível em http://www.DreamResearch.net.
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	 Na Análise do Comportamento, os so-
nhos são vistos como comportamentos priva-
dos, influenciados por contingências ambientais 
e reforçadores da história de vida do indivíduo 
(Pitanga & Vandenberghe, 2017). Quando uma 
pessoa relata um sonho, ela pode adotar a pers-
pectiva do Eu Observador, descrevendo as ima-
gens e sentimentos oníricos sem se identificar 
completamente com eles. Esse distanciamento 
pode ser facilitador de uma análise mais obje-
tiva e funcional dos sonhos, permitindo ao te-
rapeuta entender melhor o contexto de vida do 
cliente e suas contingências de reforço (Delitti, 
1999).
	 Um sonho em que o indivíduo se vê em 
uma guerra pode ser interpretado metaforica-
mente como uma representação das dificulda-
des que enfrenta em sua vida cotidiana (Borloti, 
2005). Ao adotar a perspectiva do Eu Observa-
dor, o cliente pode refletir sobre o sonho e suas 
possíveis conexões com eventos diários, sem se 
sentir sobrecarregado pelos sentimentos inten-
sos que o sonho pode evocar. Isso é particular-
mente importante na prática de auto-observação 
na ACT, em que o objetivo principal é aumentar 
a consciência e aceitação dos eventos internos, 
sem identificação com eles (Vandenberghe & 
Sousa, 2006).
	 Reflexões para possíveis pesquisas no fu-
turo podem ser feitas a partir da relação entre o 
conceito de Eu Observado da ACT, a teoria neu-
rocognitiva e a análise de sonhos em uma pers-
pectiva analítico-comportamental:
  - Quais são os efeitos terapêuticos de ensinar 
pacientes a adotar a perspectiva de O Eu Obser-
vador durante a análise de seus sonhos?
  - De que maneira a integração da perspectiva 
do Eu Observador pode melhorar a compreen-
são das contingências de reforço na análise de 
sonhos?
  - De que maneira a teoria neurocognitiva dos 
sonhos pode complementar a análise funcional 
do sonhar?
  - Como os modelos neurocognitivos sobre so-
nhos podem ser integrados na prática de análise 
de sonhos na Terapia Comportamental e/ou na 
ACT?
	 Responder essas perguntas pode ser um 
caminho para integrar teorias neurocognitivas e 
comportamentais, aprimorar diagnósticos, me-
lhorar a prática terapêutica, personalizar trata-
mentos e fortalecer a relação entre terapeuta e 
cliente. 

	 A análise dos sonhos, na terapia com-
portamental, oferece um olhar profundo sobre 
a relevância dos sonhos como comportamen-
tos privados influenciados por contingências 
ambientais e culturais. A análise funcional dos 
sonhos não apenas facilita o autoconhecimento, 
mas também promove uma adaptação mais efi-
caz às demandas da vida cotidiana. Os sonhos 
podem revelar aspectos importantes do com-
portamento do cliente, proporcionando uma 
base sólida para diagnósticos e intervenções te-
rapêuticas.
	 A integração da análise dos sonhos com 
abordagens neurocognitivas amplia ainda mais 
as possibilidades terapêuticas, oferecendo uma 
visão abrangente e empiricamente fundamenta-
da do processo de sonhar e suas implicações no 
comportamento humano.

Referências

Borloti, E. B. (2005). Abstração, metáfora, sonho e 
     inconsciente: uma interpretação skinneriana. In E. B. 
     Borloti., S. R. F. Enumo, & M. L. P. Ribeiro (Orgs.), 
     Análise do Comportamento: teorias e práticas. Santo 
     André: ESETec Editores Associados.  
Callaghan, G. M. (1996). The clinical utility of client dream 
     reports from a radical behavioral perspective. The 
     Behavior Therapist, 19(1), 49-52. 
     https://doi.org/10.1007/BF02249522
Delitti, M. (1999). Relato dos sonhos: como utilizá-los na 
     prática da terapia comportamental. In R. C. Wielenska 
     (Org.), Sobre comportamento e cognição (Vol. 6, 
     pp.195-210). Santo André: ESETec Editores Associados.
Domhoff, G. W. (2003). The scientific investigation of 
     dreams: neural networks, cognitive development, and 
     content analysis. Washington, DC: American 
     Psychological Association.
Domhoff, G. W. (2022). The neurocognitive theory of 
     dreaming: Thewhere, how, when, what, and why of 
     dreams. MIT Press.
Pitanga, A. V., & Vandenberghe, L. (2017). Possibilidades 
     da análise dos sonhos na terapia comportamental. 
     Perspectivas Em Análise Do Comportamento, 1(2), 
     86–92. https://doi.org/10.18761/perspectivas.v1i2.29 
Silva, F. M. (2000). Uma análise behaviorista radical dos 
     sonhos. Psicologia: Reflexão e Crítica, 13(3), 435-449.
Skinner, B. F. (1974). Sobre o Behaviorismo. São Paulo: 
     Cultrix. Vandenberghe, L. (2014). A interpretação dos 
     sonhos revisitada. Perspectivas em análise do 
     comportamento, 5(2), 70-77.
     http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttex
     t&pid=S2177-35482014000200002&lng=pt&tlng=pt
Vandenberghe, L. & Pitanga, A. V. (2007). A análise de 
     sonhos nas terapias cognitivas e comportamentais. 
     Estudos de Psicologia (Campinas), 24(2), 239-246. 
     https://doi.org/10.1590/S0103-166X2007000200010
Vandenberghe, L., & Sousa, A. C. A. de. (2006). 
     Mindfulness nas terapias cognitivas e comportamentais. 
     Revista Brasileira de Terapias Cognitivas, 2(1), 35-44.
     https://doi.org/10.5935/1808-5687.20060004

h
tt

p
s:

//
d

o
i.

o
rg

/1
0

.5
2

8
1/

ze
n

o
d

o
.1

4
5

9
74

4
3



Público-alvo: Estudantes e profissionais
de áreas da saúde

introdução 80h

Para mais informações acesse:

www.ibac.com.br/cursos

CONHEÇA NOSSOS CURSOS DE

Análise comportamental
Clínica

pós-graduação 420h

Público: Psicólogos e Psiquiatras

formação 170h
Público-alvo: Estudantes de Psicologia
a partir do 6o semestre



JO
R

N
A

D
A

S
 E

M
 A

N
Á

L
IS

E
 D

O
 C

O
M

P
O

R
T

A
M

E
N

T
O

 	
|	

IS
S

N
 3

0
8

5
-6

4
2

6
  	

|	
V

O
L

.2
 -

 2
0

2
4

	
   

   
   

   

EDITORA  IBAC

12

Luto e Manejo Terapêutico: Um Olhar 
Clínico a Partir das Terapias Contextuais

Mestre em Psicologia Clínica na Análise do Comportamento (PUC SP), Especia-
lista em Metodologia do Ensino Superior (UEL). Possui formação em Terapia 
Comportamental Dialética pelo Behavioral Tech/The Linehan Institute, USA. 
Fundadora do Instituto de Análise do Comportamento em Estudos e Psico-
logia (IACEP), atuando até a presente data como diretora clínica, terapeuta, 
supervisora clínica e coordenadora de projetos. Atua e pesquisa na área de 
Terapia do Luto há 20 anos.

Nione Torres

	 O fenômeno luto é visto como um pro-
cesso significativamente complexo e não traz 
perspectiva linear ou estática; ao contrário, há 
nele uma funcionalidade – a adaptação à perda 
– e aspectos multidimensionais, tais como ex-
periências emocionais e cognitivas, lidar com a 
perda do ente querido, relacionamento contínuo 
com o ente querido, rede sócio afetiva e senso de 
identidade. 
	 Ao descrever o processo de enlutamento, 
Martin (2008) demonstra os efeitos de uma per-
da sobre a construção do mundo, já que a morte 
de um ente querido desorganiza, sobremaneira, 
a vida do enlutado na mesma proporção da re-
lação que mantinha com aquela pessoa que par-
tiu. Ou seja, tudo que antes servia de base se 
transforma em insegurança e vulnerabilidade no 
sentido da vida, uma vez que projetos, sonhos 
e propósitos de vida se desintegram. Quanto ao 
senso de identidade, a relação estabelecida com 
o ente querido promovia um vínculo profundo 
e fortalecedor e, por conta da morte, gerou em 
quem ficou a sensação de perda de uma parte 
essencial de si mesmo – uma fonte de reforçado-
res deixou de existir e jamais voltará.
	 Torres (2022) acrescenta que o luto é um 
processo inevitável de resolução de uma perda 
e uma experiência singular que se manifesta de 
múltiplas maneiras. Ao perder um ente querido, 
o ser humano vivenciará um intenso e doloroso 
leque de respostas encobertas interferindo no 
seu funcionamento como um todo, entre elas: 
a) Respostas emocionais significativas, tais 
como tristeza, desespero, pesar, incredulida-
de ou negação, raiva, culpa, saudades, solidão, 
choque, arrependimento, vazio, preocupação, 
revolta com a realidade presente. Logo, o que 

se observa é uma verdadeira montanha russa 
no escuro, ou seja, uma alternância constante 
desses sentimentos e emoções a depender das 
contingências que estão sendo vivenciadas pela 
pessoa enlutada;  
b) Outros comportamentos com intensidade e 
frequência significativas: desorganização das 
rotinas diárias, agitação para agir ou pensar, do-
res, dificuldades para dormir, perda de apetite, 
problemas gastrointestinais, dores de cabeça, 
tensão muscular e  sensação de pânico (Zisook 
et al., 2014).
	 Ressalta-se também que, embora todos 
sofram à sua maneira, as pessoas que perde-
ram seu ente de amor, geralmente, sentem uma 
sensação de desconexão de si mesmos, de seu 
passado, presente e futuro e, especialmente, 
da pessoa que morreu e podem não mais ser 
capazes de se sentirem felizes ou realizadas – 
congelam na sua dor; ficam presas no luto. Por 
outro lado, as evidências clínicas apontam para 
o chamado luto integrado, ou seja, a maioria 
dos enlutados demonstram que, com o tempo, 
se adaptam à perda (aqui se encontra a função 
do luto, como acima assinalado), aceitando sua 
finalidade e consequências, desenvolvendo um 
relacionamento mudado, porém, contínuo com 
o ente que se foi e repensando um futuro com 
possibilidades de felicidade, alegria, conexão e 
significado – mesmo em um mundo sem o ente 
querido. Em suma, a adaptação à perda transfor-
ma e, ao mesmo tempo, integra o luto (Iglewicz 
et al., 2020).
	 Em se tratando de dados científicos que 
embasam a teoria e a prática terapêutica do luto, 
ressalto que, até então, parece não existir uma 
teoria única que abranja esse fenômeno e suas 
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consequências para a vida do ser humano. Ob-
servam-se avanços significativos na sistemati-
zação dos estudos relacionados ao tema, muito 
embora, continue sendo um desafio aos profis-
sionais analistas do comportamento que atuam 
nessa área (Torres & Fernandes, 2022).
	 Uma abordagem conduzida pela ciên-
cia comportamental contextual – a Terapia de 
Aceitação e Compromisso (ACT) de Hayes, Stro-
sahl e Wilson (1999) – apresenta um modelo de 
tratamento que traz em sua essência a ideia de 
que a linguagem humana dá origem tanto às re-
alizações quanto ao sofrimento e que este vem, 
predominantemente, de processos psicológicos 
normais. É considerado um modelo unificado de 
funcionamento e de adaptabilidade humana – o 
chamado modelo de flexibilidade psicológica. 
É um modelo indutivo em sua natureza e está 
associado aos processos humanos básicos que 
acontecem a partir dos processos psicológicos: 
atenção flexível ao momento presente, valores 
escolhidos, ação com compromisso, self como 
contexto, desfusão e aceitação. Todos eles res-
ponsáveis pela promoção da flexibilidade psico-
lógica e, no contraponto, da rigidez psicológica 
quando da ausência de um ou mais deles. 
	 Hayes, Strosahl e Wilson (2021) expõem 
que cada um desses processos desempenha um 
papel importante na determinação do quanto 
os seres humanos são capazes de se adaptar às 
circunstâncias que se encontram em constante 
mudança, sendo, muitas vezes, desafiadoras da 
vida. Nessa perspectiva, a dor é uma consequ-
ência natural do viver; contudo, seres humanos 
sofrem desnecessariamente quando o nível de 
rigidez psicológica que apresenta acaba por sa-
botar a adaptação a contextos internos e exter-
nos. 
	 Com relação ao trabalho com luto, a ACT 
promove condições para que a pessoa enlutada 
experiencie a dor de sua perda com maior flexi-
bilidade. Promovendo, assim, a aceitação das re-
ações emocionais e físicas geradas por ela. Isso 
auxilia o enlutado a adaptar-se a um lugar em 
que seu ente de amor já não mais se encontra, 
ao mesmo tempo em que busca caminhos para 
conseguir uma vida valiosa e comprometida, 
embora acompanhada pela dor da perda (Gai-
tán, Ortega, & Chávez, 2017). 
	 Segundo os autores citados, uma vez que 
a ACT tem a ênfase na flexibilidade psicológica 
e também no atendimento à pessoa no processo 
de luto, o propósito será promover a adaptação 

e a integração ao novo contexto de vida da pes-
soa enlutada. A adaptação se dá quando o enlu-
tado discrimina que suas estratégias para dimi-
nuir a dor gerada pela perda, na verdade, geram 
efeitos contrários. Isso prejudica a assimilação 
da perda, assim como a adaptação a um mundo 
em que o ente de amor não mais se encontra.  
Cruz & Dillenburg, citado em Zilberman et al. 
(2022), demonstram que a partir da ACT: 
a) O processo de aceitação se dará ao reconhe-
cer que as reações emocionais e físicas pós-per-
da são parte da experiência de amar e perder 
e que tentativas de evitá-las irão, notadamente, 
interferir em uma vida valiosa e de significados 
para aquele que ficou; 
b) O processo de desfusão irá gerar possibilida-
des para se relacionar com os pensamentos a 
partir de uma perspectiva. Não restringir a co-
nexão com a experiência direta e, dessa manei-
ra, criar condições para permitir-se estar com os 
pensamentos. Não os enxergar como verdades 
absolutas – apenas vendo-os como realmente 
são.  
	 Por sua vez, a flexibilidade psicológica 
permite um estilo comprometido, ou seja: 
a) A aproximação com os valores leva a pessoa a 
se aproximar daquilo que realmente ela quer ser 
e deseja fazer, direcionando-a para o que busca 
alcançar, orientando, assim, seus comportamen-
tos; 
b) A ação comprometida é considerada uma ex-
tensão dos valores. Envolve o enlutado ao redi-
recionamento do comportamento, engajando-
-se naquilo que realmente importa, ao mesmo 
tempo em que se adapta às contingências mais 
difíceis que a vida naturalmente apresenta. A vi-
vência dolorosa do luto (a própria dor, inflexibi-
lidade, fusão, esquiva) pode obscurecer valores, 
tornando difícil enxergá-los com clareza e des-
conectar o enlutado do que realmente importa.

Manejo Clínico do Luto: Intervenções 
Terapêuticas por Meio da Contextual 

ACT

	 O estudo aqui exposto originou de acha-
dos científicos sobre o luto. Iglewicz et al. (2020) 
desenvolveram um protocolo para intervenção 
clínica em enlutados que apresentavam o cha-
mado luto complicado (atualmente, nomeado de 
luto prolongado) e o denominaram de Compli-
cated Grief Therapy for Clinicians: An evidence-
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-based protocol for mental health practice, com 
objetivos de: a) impedir que o luto complicado, 
o TEPT e a depressão se desenvolvessem, redu-
zindo a intensidade do sofrimento do enlutado 
e melhorando as respostas patológicas ao luto e; 
b) remover fatores que possam dificultar o pro-
cesso adaptativo e natural do luto, ao mesmo 
tempo em que busca facilitar o processo pós-
-perda (Stroebe e Schut, 2010).
	 Na pesquisa original, a aplicação do pro-
tocolo foi direcionada a uma população de en-
lutados nos primeiros seis meses pós-perda, 
em um total de 16 sessões (indo até 19) em que 
foram trabalhados sete temas distintos que se 
inter-relacionavam de forma a abranger os ob-
jetivos. Justificou-se tal pesquisa tendo em vista 
a compreensão das evidências clínicas de que o 
luto surge naturalmente após uma perda e en-
contra um lugar em nossas vidas à medida em 
que nos adaptamos a essa perda (Shear et al., 
2005; Shear et al., 2016). Porém, se ele se apre-
sentar significativamente acentuado nos primei-
ros seis meses da perda, prediz níveis elevados 
de luto, TEPT e depressão.
	 O protocolo em pauta foi adaptado por 
esta autora no ano de 2022, que considerou de-
nominá-lo de Diretrizes Gerais para Intervenção 
em Enlutados no Contexto Clínico,  assegurando 
os mesmos objetivos, justificativa e população. 
Contudo, metodologicamente, foram feitas algu-
mas modificações, tais como a aplicação que se 
deu em 20 sessões terapêuticas distribuídas em 
um período de 20 semanas (com acréscimo de 
até cinco sessões), durante as quais foram apli-
cados seis módulos de tratamento que, como já 
citado, apresentam-se com temas distintos que 
se inter-relacionam e foram assim descritos: 
a) compreendendo a dor do luto; 
b) contando histórias; 
c) aceitando a dor emocional; 
d) clarificação de valores; 
e) conectando-se com as memórias; 
f) reconectando-se com o mundo social.
Vale ressaltar que as intervenções clínicas resu-
midamente apresentadas demonstram a forma 
como elas foram realizadas com os clientes en-
lutados, sendo predominantemente sedimenta-
das com análises e discussões a partir do olhar 
teórico-prático do modelo da ACT.
Abaixo apresentam-se recortes de casos clíni-
cos com clientes enlutados, dando exemplos 
de como as intervenções se realizaram em cada 
módulo de tratamento.

Primeiro módulo: Compreendendo a dor do 
luto
Objetivos: espera-se que o enlutado: a) compre-
enda o processo de luto, reconhecendo reações 
emocionais, fisiológicas, comportamentais e 
cognitivas esperadas diante da morte da pessoa 
amada; b) discrimine a “normalização” do luto a 
partir do processo e do sofrimento, entendendo 
o que é luto natural e os fatores que podem com-
plicar o luto impedindo a adaptação; c) aprenda 
a importância do autocuidado praticando-o.
Identificação: cliente enlutada, 36 anos; perda 
do pai pela COVID-19.  
Desenvolvimento da intervenção (recorte): A 
cliente trouxe para sessão o Diário do Luto e se-
lecionou uma parte deste para ler para a tera-
peuta: “Nossa...complicado falar dessa dor! Sei 
lá o que sinto! Hoje e todos os meus dias são 
inundados de lembranças da minha vida com 
meu pai; dias de saudade insuportável, triste-
za e raiva (vem forte e esparramo pro mundo). 
Como foi acontecer isso com ele?!  Tinha certeza 
que meu pai ia melhorar. Sinto revolta por ele 
não ter tido homenagem dos amigos. Não dei-
xei minha mãe comunicar ninguém sobre a mor-
te dele. O que adianta? Só para machucar mais 
ainda? Ampliei uma foto dele e coloquei junto 
ao caixão. Nem sei se era ele que estava lá den-
tro!...eu não vi...ninguém viu. Mesmo assim, bate 
uma culpa louca por ele não ter tido um velório 
digno; por eu cuidar de mim, ao invés de tentar 
salvá-lo! Eu só tenho dor. Que Deus é esse que 
permitiu acontecer isso com meu pai?”
Manejo terapêutico: Uso do Diário do Luto e 
Prática de Mindfulness sobre autocompaixão 
(Stoddard & Afari, 2014) e discussão sobre a 
compreensão da dor do luto. 

Segundo módulo: Contando histórias (vida, re-
lacionamentos e morte)
Objetivo: espera-se que o enlutado aprenda a 
aceitar a realidade da perda, não no sentido de 
concordar, mas entender que essa realidade não 
irá mudar. 
Identificação: cliente enlutada, 45 anos; perda 
do filho menor por câncer.
Desenvolvimento da intervenção (recorte): 
Cliente é convidada a compartilhar as histórias 
de vida do ente de amor, seu vínculo com aquele 
que se foi e como ocorreu a morte (esse com-
partilhar acontecerá ao longo de várias sessões). 
A cliente o fez escrevendo uma carta para o fi-
lho em homenagem ao dia do seu aniversário: 
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“Hoje é seu dia!! Tinha tanto medo de esquecer 
de você ainda pitoquinho... mas lembro do chei-
ro, do tato, do timbre da sua voz. Cada sensação 
ainda é muito vívida. Ah, meu querido, 19 anos 
atrás você estava chegando. Tão miudinho, tão 
lindo. A pele lisinha e sobrando bebê mesmo na 
roupa RN que usou por um bom tempo!! E, a 
delícia maior, meu pitoquinho, era quando você 
deitado no meu colo. Você ficava me olhando e 
eu toda feliz ali, bem próxima do seu coração! 
Eu me sentia a mãe mais feliz! Um casal de fi-
lhos! Meu maior sonho realizado!” 
Manejo terapêutico: a) Aplicação de exercí-
cio vivencial “Meio Sorriso e Mãos Dispostas” 
(Linehan, 2018); b) Uso da música “Pedaço de 
mim” (Chico Buarque):  discussão, análise e re-
flexão sobre aceitação da realidade.

Terceiro módulo: Aceitando a dor emocional
Objetivos: espera-se que o enlutado: a) aprenda 
a aceitar a dor e a monitorá-la, encorajando-o a 
atentar e ser responsivo aos seus sentimentos, 
emoções, memórias e à própria história, man-
tendo-se no presente e buscando aceitação; b) 
observe a oscilação natural das respostas priva-
das (“montanha russa no escuro”); c) monitore 
o seu luto, aprendendo mais sobre ele e a dor 
gerada, aceitando, assim, a dor que tiver que ser 
vivida.
Identificação: cliente enlutado, 72 anos; perda 
da esposa pela COVID-19.
Desenvolvimento da intervenção (recorte): so-
licitou-se ao cliente que escrevesse e, em segui-
da, lesse uma mensagem à esposa e se permi-
tindo sentir as emoções e os sentimentos que 
surgirem, identificando-os e aceitando-os.  “Não 
quero mais fechar meu coração com a dor den-
tro impedindo que as lágrimas saiam. Quero o 
contrário: deixá-lo totalmente aberto para ela 
sair. Sei que meu luto é tão longo quanto deve 
ser. Mas não posso parar no meio do caminho 
porque estou triste (nossa!...tristeza sem fim e 
que acaba comigo) e com muitas saudades de 
você. Ela machuca! Só que agora percebi que ex-
pressar o que sinto me ajuda a reconciliar com a 
vida e continuar amando você.”
Manejo Terapêutico: Exercício vivencial sobre 
Tristeza (Linehan, 2018) e discussões e refle-
xões sobre o se permitir sentir emoções, senti-
mentos, lembranças.

Quarto módulo: Reconstruindo o futuro.
Objetivos: Auxiliar o enlutado a: a) observar o 

sentimento profundo de conexão com seu ente 
de amor por meio das memórias, identificando 
os valores e o legado deixados por ele; b) refle-
tir, identificar e resgatar seus próprios valores, 
construindo novos repertórios mesmo em con-
dições aversivas; c) analisar o quanto as ações 
aprendidas a partir de então geram controlabi-
lidade, senso de domínio, autonomia e eficácia 
diante da vida.
Identificação: enlutada, 36 anos; perda do pai 
pela COVID-19.
Desenvolvimento da sessão (recorte): Cliente 
trouxe para a sessão o Diário do Luto e leu a 
seguinte parte: “Meus gêmeos vão crescer sem 
o vovô brincalhão; as brincadeiras que ele fazia 
comigo e com meu filho se foram com ele. Meu 
filhinho pede pelo vovô. Acredita que ele nasceu 
no dia do Rock? Meu pai entrou no quarto todo 
babão vestido com uma camiseta escrita ‘Hoje é 
dia de rock, bebê’. Acho que ele disse para gê-
meos: ‘Olha aqui, seus espoletas, agora vocês 
vão descer para atazanar a vida da mamãe, tá 
bom’? Meu pai não teve família e deixou uma 
família - (ai... lágrimas rolam sem parar aqui...
saudades bateu...).” Na terapia discutimos que 
são os legados que ele nos deixou; acho que é 
mesmo! Sempre vou querer colocá-los em minha 
vida. Sim, são meus valores também! Honrá-los 
é honrar a memória do meu pai e farei isso até o 
fim dos meus dias!  Me sinto tão abençoada por 
ter tido ele! Ele está no meu coração, mas não 
está mais aqui! E dá um quentinho no coração.” 
Manejo Terapêutico: Análise e reflexão sobre 
legado e valores e a proposta de iniciar ações 
com compromissos a partir deles.

Quinto módulo: Conectando-se com as memó-
rias.
Objetivos: Auxiliar o enlutado a: a) entender que 
o vínculo com o ente de amor não se rompe; sua 
presença permanece viva no coração e na me-
mória; b) criar uma representação “internaliza-
da” daquele que se foi, no sentido de construir 
uma conexão profunda com ele.  
Identificação: enlutada, 45 anos; perda da irmã 
por câncer.
Desenvolvimento da intervenção (recorte): En-
lutada é convidada a relatar várias vezes a his-
tória, compartilhando fotos e vídeos com a tera-
peuta. Após, cliente verbaliza: “Não acredito que 
alguém vá lhe entregar um pacotinho de tirar a 
dor! Você vai precisar aprender a conviver com 
a falta, a saudade, objetos e porta-retratos espa-
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lhados pela casa. Eu sinto a presença dela... ela 
só não está mais aqui! Eu estou! Estamos conec-
tadas, essa é a verdade! Vou seguir e ela vai me 
guardar...”
	 Manejo terapêutico: Uso de fotos, vídeos 
direcionando exemplos para criar tal conexão.  

Sexto módulo: Reconectando-se com o mundo 
social.
Objetivos: Incentivar e reforçar o enlutado a: a) 
retomar relacionamentos já existentes; b) bus-
car rede socioafetiva (compartilhar assuntos, 
sentimentos etc); c) encontrar, pelo menos, um 
confidente; d) envolver-se em alguma atividade 
social (ou caminhar para isso).
Identificação: enlutado, 72 anos; perda da espo-
sa pela COVID-19.
Desenvolvimento da sessão (recorte): Cliente 
escreve carta para a esposa que se foi e lê um 
trecho para a terapeuta: “Você comandava tudo. 
Agregava a todos. Agora estou cada vez mais só. 
Você previa isso e dizia: ‘se eu morrer, você vai 
ficar cada vez mais isolado porque é muito aco-
modado. Tem que procurar amigos, será que eu 
sempre tenho que te empurrar? ’ Pois é, nada 
mudou mesmo depois que você se foi.”
Manejo terapêutico: o cliente complementou, a 
pedido da terapeuta, a sentença: “Nunca vou me 
esquecer...que você me ensinou o valor de ter 
amigos e eu nunca lhe dei ouvidos” em que se 
discutiu sobre arrependimento  e o relacionar-se 
com o outro como valor  e propostas de ação 
com compromisso nesse sentido (Hayes et al., 
2021).

	 Enfim, ressalta-se que as intervenções 
clínicas apresentadas tiveram como propósito 
demonstrar que, para se cumprir a função do 
luto (a adaptação à perda de um ente de amor) 
e torná-lo integrado à vida daquele que ficou 
(o luto integrado), importante buscar o uso de 
ferramentas que sejam embasadas em achados 
com evidências clínicas. 
	 “Estou aprendendo a passar da escuridão 
do luto para a luz da reconciliação com     a 
vida; estou caminhando. Me ajuda, meu amor, 
a construir uma nova história com você no meu 
coração, nos meus olhos, em todo o meu ser” 
(carta à esposa perdida).
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Compassividade na ABA:
Revisando Práticas do Ponto de Vista Ético

Psicóloga (01/23813) Especialista em Análise do Comportamento Aplicada ao 
Autismo. Inscrita para creditação do QASP-S (supervisor qualificado), em fase 
final da certificação. Cursos de formação em protocolos de avaliação (Vbama-
pp); comunicação alternativa aumentativa; certificada internacionalmente em 
PCM - Intervenção em crise (Professional Management Crises). Professora na 
Pós Graduação em Análise do Comportamento Aplicada ao Autismo e outros 
transtornos do neurodesenvolvimento - Specially.

Amanda Souza

	 A Análise do Comportamento Aplicada 
(ABA) é uma ciência que se baseia na análise 
sistemática do comportamento humano, funda-
mentada em princípios amplamente pesquisa-
dos e validados. Ao aplicar esses princípios, a 
ABA visa promover o desenvolvimento de habi-
lidades e reduzir comportamentos inadequados 
em diversos contextos, especialmente no apoio 
a indivíduos com atrasos no desenvolvimento 
e Transtorno do Espectro Autista. Desde o arti-
go seminal de Baer, Wolf e Risley (1968), a ABA 
é orientada por sete dimensões essenciais: ser 
aplicada, comportamental, analítica, tecnológi-
ca, conceitualmente sistemática, efetiva e gene-
ralizável, dimensões que reforçam seu compro-
misso com uma prática baseada em evidências.
Com o avanço da ABA enquanto ciência e práti-
ca, emergem também aspectos éticos e sociais, 
destacando a necessidade de uma abordagem 
mais compassiva e humanizada. Essa expansão 
do campo reflete a importância da sensibilidade 
no atendimento, como enfatizado por Taylor et 
al. (2019), que sugerem a compaixão como uma 
potencial “oitava dimensão” da ABA. Nesse con-
texto, a compaixão é considerada fundamental 
para integrar cuidado e sensibilidade ética ao 
tratamento, priorizando o bem-estar do apren-
diz e sua família como elementos centrais de 
uma prática ética e personalizada.
	 Ao longo dos anos, a ABA passou por re-
visões significativas, especialmente em relação 
a abordagens tradicionais que poderiam ser per-
cebidas como excessivamente rígidas ou puniti-
vas. Embora baseadas em princípios científicos, 
algumas intervenções de ABA foram criticadas 
por, em certos contextos, negligenciarem as ne-
cessidades emocionais e a individualidade dos 

aprendizes (Leaf et al., 2020). Tais críticas refor-
çam a importância de manter um processo con-
tínuo de reavaliação e ajuste de práticas, asse-
gurando que elas evoluam em resposta a novas 
evidências, demandas sociais e questões éticas 
emergentes.
	 A revisão crítica de práticas baseadas 
em evidências é essencial para preservar a in-
tegridade e relevância de qualquer ciência apli-
cada, incluindo a ABA. Green e Johnson (2019) 
destacam a importância de que os analistas do 
comportamento considerem os valores, prefe-
rências e direitos individuais dos aprendizes e 
suas famílias. Incorporar esses aspectos implica 
promover uma prática que respeite a autonomia 
e dignidade de cada pessoa envolvida, o que 
amplia o compromisso com resultados efeti-
vos sem desconsiderar o bem-estar integral dos 
aprendizes.
	 A inclusão de uma abordagem mais com-
passiva, conforme enfatizado por LeBlanc et al. 
(2020), vem sendo cada vez mais adotada na 
ABA, com o intuito de evitar práticas potencial-
mente invasivas ou desrespeitosas. A compaixão 
traz à prática analítico-comportamental uma di-
mensão que considera o aprendiz como um ser 
humano complexo, cujo contexto, emoções e 
valores devem ser levados em conta. Essa abor-
dagem compassiva está sendo cada vez mais 
integrada à comunidade ABA, não apenas por 
questões éticas, mas também pelo impacto po-
sitivo que ela tem na qualidade do atendimento 
e na satisfação do aprendiz e de sua família.
	 Assim, a ABA se consolida como uma 
prática científica que busca não só resultados 
quantificáveis, mas também valoriza o respei-
to e a empatia. Reconhecer que o aprendiz traz 
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consigo sua história e suas especificidades per-
mite que a prática da ABA seja cada vez mais 
humanizada, alinhada a um compromisso ético 
que respeita tanto a ciência quanto a experiên-
cia individual. Essa evolução reflete a maturida-
de científica de uma prática que acolhe revisões 
contínuas e adaptações, reconhecendo que a ci-
ência aplicada, quando guiada pela ética e com-
paixão, se torna mais eficaz e inclusiva.
	 Ao introduzir a compaixão como uma 
dimensão central, Taylor et al. (2019) propõem 
que ela seja mais do que uma característica de-
sejável: ela deve ser uma prática sistemática e 
ética, integrando habilidades interpessoais e 
empáticas na atuação dos profissionais de ABA. 
A compaixão, nesse sentido, inclui escuta ativa, 
sensibilidade ao sofrimento e um compromis-
so com o bem-estar emocional e contextual do 
aprendiz. Para que a compaixão se torne um pi-
lar na ABA, o analista do comportamento deve 
estar aberto a adaptar suas intervenções com 
base nas respostas e feedback do aprendiz e de 
sua família, respeitando valores, limitações e 
preferências individuais. Essa abordagem perso-
nificada reflete valores como a beneficência e a 
autodeterminação, princípios éticos que buscam 
promover o máximo benefício para o aprendiz, 
respeitando sua capacidade de escolha e inde-
pendência.
	 Uma prática compassiva pode, por exem-
plo, envolver a personalização de estratégias 
para que elas se alinhem aos interesses e es-
tilo de aprendizagem do aprendiz, em vez de 
seguir um protocolo fixo. Esse respeito pela in-
dividualidade também reflete o valor da inclu-
são, ao garantir que cada aprendiz receba uma 
intervenção adequada à sua realidade e neces-
sidades. Quando as intervenções são ajustadas 
dessa forma, elas se tornam mais acolhedoras 
e eficazes, criando um ambiente de confiança 
e promovendo uma relação terapêutica positi-
va entre o analista e o aprendiz. LeBlanc et al. 
(2020) destacam que essa relação terapêutica de 
confiança é essencial para o sucesso do trata-
mento, especialmente em intervenções de longo 
prazo.
	 Além disso, a prática compassiva na ABA 
contribui para a justiça social e excelência pro-
fissional. A justiça social exige que todos os 
aprendizes tenham acesso a práticas ABA éticas 
e respeitosas, que considerem tanto os fatores 
individuais quanto os contextuais. Isso inclui ga-
rantir que as intervenções respeitem a dignida-

de de cada aprendiz, promovendo uma prática 
verdadeiramente inclusiva. A excelência profis-
sional, por sua vez, reflete-se na busca constan-
te por intervenções de qualidade que alinhem 
eficácia com respeito e empatia, ampliando o 
impacto positivo da ABA na vida dos aprendizes 
e suas famílias.
	 Dessa forma, a integração da compaixão 
como uma dimensão fundamental reforça a 
ABA como uma prática científica ética e inclu-
siva, comprometida não apenas com resultados 
técnicos, mas também com o respeito ao indiví-
duo, sua autodeterminação e bem-estar integral. 
Ao seguir essa orientação, a ABA se posiciona 
como uma prática cada vez mais humanizada e 
sensível ao contexto social, respeitando os direi-
tos dos aprendizes e promovendo um ambiente 
de desenvolvimento no qual eles possam pros-
perar.
	 A inclusão da compaixão como uma di-
mensão da ABA tem demonstrado efeitos positi-
vos na adesão ao tratamento e na satisfação das 
famílias. Segundo Leaf e colaboradores (2020), 
práticas que priorizam o bem-estar emocional 
do aprendiz ajudam a reduzir o estresse e au-
mentam o engajamento, facilitando a aplicação 
das intervenções e promovendo resultados mais 
consistentes. Quando analistas do comporta-
mento demonstram empatia e sensibilidade em 
suas interações, há um aumento na disposição 
das famílias em seguir as recomendações tera-
pêuticas e em colaborar no processo.
	 Ademais, a prática compassiva na ABA 
também beneficia os próprios profissionais, re-
duzindo o desgaste e o estresse associados ao 
trabalho. Uma prática centrada no aprendiz e 
fundamentada na compaixão ajuda os terapeu-
tas a desenvolverem um senso mais profundo 
de propósito, contribuindo para um ambiente 
terapêutico positivo e para a sustentabilidade 
da prática a longo prazo (Taylor et al., 2019). 
Essa abordagem está alinhada aos princípios 
éticos da Associação de Analistas do Compor-
tamento Certificados (BACB), que incentivam os 
profissionais a agirem com integridade e a sem-
pre buscar o melhor interesse dos aprendizes.
	 A introdução da compaixão como uma 
dimensão essencial representa uma evolução 
significativa na ciência do comportamento, re-
forçando a ética na prática da ABA e permitin-
do que o tratamento seja mais personalizado e 
adaptado às necessidades individuais do apren-
diz. Pesquisas em andamento sugerem que a 
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compaixão pode se tornar um padrão de prá-
tica, estabelecendo novas diretrizes para inter-
venções que valorizem o respeito e a empatia 
em cada interação (LeBlanc et al., 2020).
	 Conforme mais profissionais adotam 
uma postura compassiva, a ABA se aproxima 
de uma abordagem terapêutica que equilibra ci-
ência e humanização. Essa combinação permite 
alcançar não apenas mudanças comportamen-
tais, mas também o fortalecimento de relações 
de confiança e o desenvolvimento de habilida-
des que respeitam o ritmo e valores de cada 
aprendiz. Incorporar a compaixão como uma 
dimensão central na prática da ABA responde 
às crescentes demandas éticas e sociais de hu-
manização na ciência do comportamento. A prá-
tica compassiva amplia o alcance da ABA, for-
talecendo a relação terapêutica e promovendo 
uma abordagem mais inclusiva e respeitosa. Ao 
integrar a compaixão em sua prática, os profis-
sionais de ABA podem garantir que o tratamen-
to seja, ao mesmo tempo, tecnicamente eficaz e 
sensível às necessidades e experiências únicas 
de cada aprendiz.
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Compreendendo como funciona o
tratamento em Terapia Comportamental 

Dialética (DBT)

Especialista em Terapia Comportamental Dialética (CAAESM). Formação no 
programa de Maestria em Terapia Comportamental Dialética (ELLO). Psicólo-
ga no contexto clínico (CRP 04/65683) e treinadora de habilidades em DBT.

Andreia Laura Ribeiro de Castro

	 A terapia comportamental dialética, co-
mumente chamada de DBT, é uma terapia ba-
seada em princípios e que possui protocolos 
(Linehan, 1993). Ela tem como base três paradig-
mas principais: aceitação, mudança e dialética 
(Swenson, 2016). Segundo Linehan (1993), a DBT 
é estruturada em torno de diferentes modos de 
tratamento: terapia individual, treinamento de 
habilidades, coaching telefônico e equipe de 
consultoria, cada um com funções específicas, 
como motivar o paciente, desenvolver compe-
tências, auxiliar na generalização e aumentar a 
motivação e aderência do terapeuta, respectiva-
mente. A teoria central que fundamenta o trata-
mento é a Teoria Biossocial (Koerner, 2011). A 
terapia foi desenvolvida por Marsha Linehan e 
colaboradores em meados da década de 1970, 
quando a autora percebeu dificuldades em iden-
tificar tratamentos eficazes para pessoas com 
comportamento cronicamente suicida (Boggiano 
& Gagliese, 2018). Em momentos posteriores, al-
guns ensaios clínicos randomizados mostraram 
bons resultados para o Transtorno de Persona-
lidade Borderline e outros problemas caracteri-
zados por desregulação emocional generalizada 
(Koerner, 2011).

Os Paradigmas da Terapia Comportamental 
Dialética 

	 Ao observar o cenário das terapias da 
época, percebia-se uma forte tendência a orien-
tações voltadas para a mudança, muitas vezes 
em função do desejo do terapeuta de correspon-
der às expectativas do paciente em lidar com a 
dor emocional (Linehan, 1993). Porém, como 
alerta Linehan (1993), uma terapia baseada ape-

nas em estratégias de mudança pode repetir pa-
drões de invalidação do ambiente, reforçando a 
ideia de que o paciente é o problema que pre-
cisa ser mudado e que as reações emocionais, 
interpretações de eventos e respostas compor-
tamentais por ele experimentadas não são con-
fiáveis. Assim, a autora testa práticas baseadas 
na aceitação, inspiradas tanto nos ensinamen-
tos do Zen-budismo quanto na psicologia oci-
dental. Essas práticas se concentram em promo-
ver a aceitação do momento presente tal como 
ele é, incentivando um mergulho na experiência 
atual, sem julgamentos, culpa ou manipulação 
(Linehan,1993).
	 Embora uma terapia pautada apenas na 
mudança seja invalidante, uma terapia baseada 
exclusivamente na aceitação pode ter o mesmo 
efeito. Isso ocorre porque o paciente pode acre-
ditar que os desafios dele não estão sendo leva-
dos a sério pelo terapeuta, além da tendência de 
não solucionar os problemas existentes, viven-
do constantemente imerso neles e diminuindo 
a crença na possibilidade de mudança (Linehan, 
1993). Assim, Linehan (1993) aponta que é fun-
damental que o paciente aprenda a aceitar o 
sofrimento, enquanto promove mudanças em 
comportamentos e padrões de respostas disfun-
cionais.
	 Em busca desse equilíbrio, Linehan (1993) 
incorporou ao tratamento os princípios da dialé-
tica, que propõem que opostos, como aceitação 
e mudança, podem ser verdadeiros e coexistir. A 
autora define a terapia dialética como um con-
junto de estratégias e formas de comunicação 
que alternam rapidamente entre um estilo que 
expressa empatia e reciprocidade e outro que 
utiliza de irreverência. 
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	 Além disso, Linehan (1993) complementa 
que a dialética é uma abordagem que promo-
ve a persuasão por meio do diálogo, no qual as 
ideias opostas do terapeuta (tese) e do paciente 
(antítese) se reúnem e geram novos significados 
(síntese). Esse processo permite que ambos ob-
servem aspectos que antes passaram desperce-
bidos, aproximando-se da essência do sujeito 
(Linehan, 1993). Para Linehan (1993), ambos os 
lados representam um ponto de verdade em de-
terminado momento, afastando-se da ideia de 
dicotomia e possibilitando movimento à terapia. 
Afinal, a todo momento surgem uma tese e uma 
antítese, alcançando novas sínteses, reforçan-
do a ideia de que a verdade final é inatingível 
(Linehan, 1993).
	 Consoante à mesma autora, a compreen-
são da Terapia Dialética fundamenta-se na vi-
são dialética do mundo, que enfatiza a interde-
pendência e a totalidade, onde cada elemento 
é parte de um todo. Assim, uma mudança em 
qualquer parte desse sistema pode influenciar 
as partes interligadas; portanto, uma alteração 
em um comportamento, independentemente de 
qual seja, pode impactar o ambiente como um 
todo (Linehan, 1993; Swenson,2016). 
	 Acrescenta-se na visão dialética do mun-
do, o princípio da polaridade, que se baseia na 
perspectiva de que, em todo ambiente, coexis-
tem ideias opostas (Linehan, 1993). Essa duali-
dade permite que a realidade seja percebida a 
partir dessas perspectivas, designadas como 
tese e antítese. Um terceiro princípio consiste 
na ideia de que a mudança é a única constan-
te, considerando a realidade como não estáti-
ca (Linehan, 1993). A visão de mundo dialética 
corrobora para o entendimento dos pressupos-
tos dialéticos e dos dilemas dialéticos e oferece 
uma gama de estratégias dialéticas, utilizadas 
pelo terapeuta (Linehan,1993). Isso possibilita o 
que Linehan (1993) se refere a ‘dança dialética’, 
caracterizada pelo movimento do tratamento e 
pela combinação desses três paradigmas.

A Teoria Biossocial 

	 Como uma tentativa de explicar o desen-
volvimento da desregulação emocional, Linehan 
(1993) apresenta a Teoria Biossocial, que propõe 
que essa desregulação é resultado da interação 
entre a vulnerabilidade emocional e um ambien-
te invalidante. A desregulação emocional, con-
forme descrito por Koerner (2011), refere-se à 

incapacidade de inibição, mesmo com grandes 
esforços, dos comportamentos associados às 
emoções, sejam eles verbais ou não. Essa condi-
ção abrange dificuldades no gerenciamento de 
respostas fisiológicas e dificulta o redireciona-
mento do foco para situações que não envolvem 
a problemática em questão (Koerner, 2011). A 
desregulação emocional resulta em várias con-
sequências no funcionamento do indivíduo, 
incluindo desregulação do self, desregulação 
interpessoal e desregulação comportamental e 
cognitiva (Linehan, 1993).
	 A vulnerabilidade emocional é caracte-
rizada pela combinação de sensibilidade emo-
cional, alta intensidade emocional e responsi-
vidade, e lento retorno à linha basal emocional 
(Linehan, 1993). Segundo a autora, a sensibilida-
de emocional envolve a percepção de mudanças 
sutis no ambiente. A intensidade emocional é 
evidenciada por respostas emocionais intensas, 
nas quais o indivíduo atinge rapidamente níveis 
extremos de emoção, levando a ações impulsi-
vas relacionadas a emoções (Linehan, 1993). O 
retorno lento à linha basal, conforme descrito 
por Linehan (1993), compreende em uma expe-
riência mais duradoura da presença da emoção, 
já que ela exerce um impacto significativo nos 
processos cognitivos, influenciando a percep-
ção, a aprendizagem e a memória. Assim, pode-
-se afirmar que a excitação emocional faz com 
que o indivíduo perceba as situações através 
da lente da emoção vivenciada, memorize com 
mais facilidade informações relacionadas a essa 
emoção, mantendo-se motivado por ela durante 
mais tempo (Linehan, 1993).
	 O ambiente invalidante, por sua vez, é 
aquele que julga como inadequada a comunica-
ção das experiências privadas do indivíduo. Isso 
ocorre por meio de críticas, falta de responsivi-
dade às necessidades emocionais, comunicação 
de que a emoção não é válida ou que a expres-
são emocional é inapropriada, além da impo-
sição de metas irrealistas sobre como sentir e 
regular as emoções (Linehan, 1993). Em geral, 
Linehan (1993) afirma que ambientes com es-
sas características não proporcionam habilida-
des adequadas para que o indivíduo lide com as 
próprias necessidades e respostas emocionais. 
Como resultado, ocorre a falta de aprendizado 
de estratégias de regulação emocional, que con-
tribui para o desenvolvimento de comportamen-
tos inefetivos (Linehan,1993). 
	 A autora complementa que um ambiente 
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invalidante tende a reforçar expressões emocio-
nais intensas, ao passo que pune a comunica-
ção emocional funcional e responde a reações 
extremas de emoção. Dessa forma, o indivíduo 
aprende a oscilar entre respostas emocionais ex-
tremas e inibição emocional (Linehan, 1993). Por 
fim, ao ensinar que não se deve confiar nas pró-
prias respostas emocionais e cognitivas, o indi-
víduo aprende a se autoinvalidar, resultando em 
uma busca constante por satisfação das expec-
tativas do meio no qual está inserido (Linehan, 
1993).
	 Para Koerner (2011), indivíduos que pos-
suem uma vulnerabilidade emocional conside-
rável, níveis de invalidação menos extremos já 
são causas de problemas significativos. Nesse 
contexto, é necessário que o ambiente desenvol-
va estruturas e orientações pertinentes para às 
necessidades do indivíduo biologicamente vul-
nerável (Koerner, 2011). A problemática existen-
te, segundo a mesma autora, é que uma parcela 
pequena de pais e responsáveis, conseguem de-
senvolver tais habilidades.
	 É importante destacar que a desregu-
lação emocional global se manifesta quando a 
vulnerabilidade emocional e um ambiente inva-
lidante entram em transação ao longo do tempo 
(Linehan, 1993). Essa combinação pode resultar 
em um ambiente amplamente invalidante, onde 
tanto o indivíduo quanto o ambiente reforçam 
comportamentos disfuncionais em ambos (Ko-
erner, 2011). Linehan (1993) complementa que 
as respostas da criança em inibir o afeto diante 
da invalidação reforçam o comportamento inva-
lidante da família, pois à medida que o ambiente 
sinaliza que as emoções e as opiniões são in-
justificáveis, o indivíduo tende a reprimir essas 
respostas, criando uma ideia falsa de controle 
emocional. 
	 Diante das expectativas de um ambiente 
invalidante, é esperado que a criança mantenha 
comportamentos de controle emocional que não 
foram desenvolvidos por ela (Linehan, 1993). 
Isso leva, de acordo com Linehan (1993), em 
um primeiro momento, a inibição da expressão 
emocional. No entanto, segundo a mesma auto-
ra, sem habilidades efetivas para lidar com a re-
gulação emocional, o ambiente se torna aversivo 
para a criança, resultando em um aumento das 
expressões de emoções negativas e comporta-
mentos disfuncionais. Como consequência, os 
comportamentos do indivíduo tendem a se tor-
nar aversivos para os cuidadores, que, desistem 

de controlar e começam a reforçar expressões 
emocionais extremas, ao mesmo tempo que ex-
tinguem respostas funcionais de emoções ex-
pressadas de forma moderada (Linehan, 1993).
As características associadas aos problemas 
com a desregulação emocional global e o Trans-
torno de Personalidade Borderline, são consequ-
ências da combinação entre as irregularidades 
biológicas e os ambientes disfuncionais (Koer-
ner,2011). Os indivíduos com tais característi-
cas que sofreram invalidação significativa na 
infância, tendem a adotar características desse 
ambiente na vida adulta (Linehan, 1993). Nesse 
sentido, o indivíduo passa a vivenciar dilemas 
de subcontrole e supercontrole emocional e de 
suas expressões, o que é chamado por Linehan 
(1993), de dilemas dialéticos. 
	 Linehan (1993), ao reconhecer que a des-
regulação emocional tem efeito sobre as demais 
instabilidades, define a instabilidade cognitiva 
como a dificuldade em manter pensamentos, 
aprendizados e crenças que não se alinham com 
as experiências emocionais do presente. A auto-
ra afirma que pacientes que apresentam desre-
gulação emocional global, tendem a ter aspectos 
cognitivos respondentes a aspectos emocionais. 
A instabilidade na identidade, por sua vez, pode 
levar a pessoa a enfrentar dificuldades na toma-
da de decisão ou a inibir comportamentos que 
não possuem aprovação pelo ambiente ao seu 
redor, favorecendo, assim, a sensação de vazio 
e mudanças abruptas de interesse (Linehan, 
1993).
	 Pacientes com desregulação emocional 
global também tendem a apresentar instabilida-
de interpessoal, caracterizada pela dificuldade 
em manter relacionamentos duradouros e livres 
de conflitos (Linehan, 1993). Esse fator é consi-
derado por Linehan (1993), como resultado da 
dificuldade em regular as emoções, acrescida do 
reforço intermitente de emoções extremas. Por 
outro lado, a instabilidade interpessoal também 
pode ser percebida pelo isolamento social, mo-
tivado pelo medo de agir de maneira extrema ou 
por crenças sobre ser incapaz de lidar com as 
próprias emoções e comportamentos nas rela-
ções, decorrentes de experiências passadas que 
reforçam essa ideia (Linehan, 1993).
	 Por fim, a instabilidade comportamen-
tal. A partir da Teoria Biossocial descrita por 
Linehan (1993), pressupõe-se que o déficit de 
habilidades efetivas para lidar com as emoções, 
torna o indivíduo mais suscetível ao desenvol-
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vimento de comportamentos inefetivos para li-
dar com o sofrimento. Nesse sentido, a Terapia 
Comportamental Dialética oferece uma compre-
ensão dos comportamentos disfuncionais, auto-
lesivos e suicidas como estratégias inefetivas de 
lidar com a dor emocional (Linehan, 1993). Ade-
mais, Linehan (1993) descreve o comportamen-
to suicida como uma maneira de evocar apoio 
solidário do ambiente.

Modos e Funções do Tratamento

	 Dada a complexidade da desregulação 
emocional e a interferência nas instabilidades 
de identidade, cognitiva, interpessoal e compor-
tamental, o tratamento em DBT foi concebido 
de forma abrangente, com modos e funções que 
abordam os sofrimentos do paciente e cuidam 
da motivação do terapeuta (Koerner, 2011). 
	 Conforme exposto anteriormente, com-
portamentos problemáticos muitas vezes se de-
senvolvem devido à falta de habilidades para li-
dar de maneira efetiva com situações problemas 
(Linehan, 1993). Nesse contexto, foi introduzi-
do o modo de Treinamento de Habilidades, que 
funciona como aulas com a função de ampliar 
as capacidades do paciente. Esse treinamento 
inclui o ensino de habilidades de mindfulness, 
tolerância ao mal-estar, efetividade interpesso-
al e regulação emocional (Linehan, 1993). A ne-
cessidade desse modo, é justificada pelo perfil 
dos pacientes que se enquadram no tratamento 
DBT, caracterizados por apresentarem múlti-
plos problemas, inviabilizando o ensino, treino 
e fornecimento de feedbacks corretivos na tera-
pia individual (Linehan, 1993).
	 As habilidades de mindfulness são funda-
mentais para o desenvolvimento e aprendizado 
de todas as outras habilidades, desempenhando 
um papel central no treinamento e tratamento 
(Linehan,2015). Para Linehan (2015), elas têm 
como objetivo promover a atenção plena ao mo-
mento presente, aceitando a realidade como um 
todo, sem apego ou julgamento. As habilidades 
de mindfulness possibilitam a compreensão do 
equilíbrio entre respostas emocionais intensas 
e a autoinvalidação emocional, possibilitando o 
desenvolvimento de comportamentos hábeis a 
partir do que Linehan (2015), denominou como 
mente sábia.
	 As habilidades tolerância ao mal-estar 
são utilizadas em situações de extrema intensi-
dade emocional, ou momentos de crise emocio-

nal (Linehan, 2015). Linehan (2015), acrescenta 
que essas habilidades possibilitam o manejo 
de comportamentos impulsivos e da fisiologia 
corporal. Para a autora, os principais objetivos 
desse grupo de habilidades consistem na acei-
tação radical de uma situação que não pode ser 
modificada no momento e na possibilidade de 
passar pelo momento de dor sem se engajar em 
comportamentos-problema.
	 Linehan (2015) também apresenta as ha-
bilidades de regulação emocional, que destacam 
a nomeação e o entendimento das emoções, o 
cuidado com a vulnerabilidade emocional, o en-
gajamento em estratégias de solução de proble-
mas e/ou uso de habilidades que podem alterar 
a emoção ou a intensidade emocional sentida. 
Além disso, Linehan (2015) discorre sobre as 
habilidades de efetividade interpessoal, que au-
xiliam o indivíduo a lidar com situações inter-
pessoais, saindo do isolamento e de relaciona-
mentos destrutivos, a partir do entendimento 
das prioridades e objetivos nas interações.
	 Para Linehan (1993), uma das funções do 
tratamento em DBT é melhorar e manter a moti-
vação do paciente, sendo essa função relaciona-
da à terapia individual. A autora complementa 
que é na terapia individual que o paciente defi-
ne metas e valores a serem traçados, identifica 
e trabalha os comportamentos problemáticos e 
faz a integração dos demais modos de tratamen-
to. Nesse sentido, Linehan (1993) ainda ressalta 
que a terapia individual é constituída por uma 
hierarquia de alvos, definidas por pré-tratamen-
to e outros quatro estágios.
	 O pré-tratamento é definido por Swenson 
(2016) como o momento em que se discute so-
bre a construção de uma vida que vale a pena 
ser vivida. Linehan (1993) considera que, nesse 
estágio, é realizada a preparação para a terapia, 
na qual é feito um acordo em que ambos de-
sejam trabalhar nesse tratamento, alinhando as 
expectativas do paciente e terapeuta. Nesse mo-
mento, também ocorre a identificação de metas 
e valores do paciente e a seleção dos compor-
tamentos-alvo a serem trabalhados (Swenson, 
2016).
	 No primeiro estágio, o tratamento é 
concentrado no descontrole comportamental, 
identificando comportamentos do paciente que 
representam risco à própria vida e à vida de 
terceiros, além de comportamentos que com-
prometem a qualidade de vida, que interferem 
na terapia e que afetam a integridade da vida 
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(Linehan, 1993; Swenson, 2016). O segundo es-
tágio, denominado “desespero silencioso”, é 
iniciado assim que o paciente consegue sair do 
descontrole comportamental, ou seja, quando 
não apresenta mais nenhum comportamento do 
primeiro estágio (Swenson, 2016). Entretanto, 
o paciente ainda vivencia um sofrimento mui-
to intenso, apresenta comportamentos de es-
quivas experienciais, transtornos residuais im-
portantes, resquícios de invalidações, situações 
de exclusão social ou dificuldades relacionadas 
aos dilemas dialéticos (Linehan, 1993; Swenson, 
2016).
	 Ao trabalhar os alvos do segundo está-
gio, inicia-se o terceiro estágio. Segundo Linehan 
(1993), nesse momento do tratamento, são abor-
dadas questões relacionadas ao autorrespeito e 
aos comportamentos associados a problemas 
cotidianos que não estão correlacionados com 
comportamentos suicidas. Por fim, Swenson 
(2016) explica que o quarto estágio é trabalhado 
sobre o estado de completude, ou a conquista 
de valores importantes para o paciente, apre-
sentando métodos menos definidos e grande 
correlação com as práticas de mindfulness. Para 
alguns pacientes, o mesmo autor ressalta que o 
tratamento em DBT pode terminar no terceiro 
estágio.
	 Além do treinamento de habilidades e 
da terapia individual, outra modalidade da DBT 
apresentada por Linehan (1993) é o coaching 
telefônico, que tem como objetivo mudar os 
padrões disfuncionais de pedido de ajuda, fre-
quentemente expressos por comportamentos 
suicidas ou auto lesivos. Nesse sentido, a auto-
ra defende que o coaching telefônico é um dos 
meios de capacitar o paciente a pedir ajuda de 
forma funcional, distanciando-o dos comporta-
mentos de risco. Outras funções do coaching te-
lefônico incluem a generalização de habilidades 
comportamentais em outros contextos da vida 
cotidiana e a resolução de conflitos na relação 
terapêutica (Linehan, 1993). Segundo a mesma 
autora, a consultoria telefônica consiste em li-
gações para o terapeuta fora dos horários das 
sessões. Quando essas ligações são realizadas 
em momentos de crise suicida, o terapeuta deve 
avaliar os riscos existentes para o paciente, de-
senvolver estratégias que o tirem do risco e au-
xiliá-lo a pensar em estratégias para caso a situ-
ação volte a acontecer (Linehan, 1993). Quando 
o coaching é usado para a generalização de ha-
bilidades, o terapeuta deve influenciar o pacien-

te a fazer uso das habilidades (Linehan, 1993).
Conforme Linehan (1993), o modo consultoria 
terapêutica tem a função de auxiliar o terapeuta 
a manter a aderência ao modelo de tratamen-
to DBT, trabalhar as motivações do terapeuta e 
contribuir com eles de forma empática frente 
aos desafios enfrentados. Nesse sentido, a equi-
pe de consultoria é composta por profissionais 
aderentes ao tratamento DBT, garantindo que as 
dificuldades de cada profissional sejam valida-
das e abordadas (Linehan, 1993).
	 Uma última função do tratamento é a es-
truturação do ambiente, que é compreendida 
como as possibilidades de conhecimento do pa-
pel para a aplicação de um tratamento eficiente 
dentro do DBT, aumentando as oportunidades 
para o paciente de maneira geral e para o tera-
peuta (Koerner, 2011). Linehan (1993) define a 
estruturação do ambiente como de grande im-
portância para que o paciente consiga desen-
volver e generalizar as habilidades possíveis, 
permitindo a realização de sessões com pares, 
familiares, a transmissão de relatórios e a capa-
citação do paciente em relação a essa estrutura-
ção.
	 Portanto, a terapia comportamental dialé-
tica é entendida hoje como um tratamento com 
bons resultados em ensaios clínicos randomiza-
dos para os casos mencionados anteriormente, 
quando todos os modos e funções estão funcio-
nando de forma conjunta, sendo chamada de 
DBT Standard (Swenson, 2016). É uma terapia 
que se pauta, sobretudo, no modelo emocional, 
tendo como principal teoria a biossocial, e os 
principais paradigmas de aceitação, mudança e 
dialética (Linehan, 1993). Ela contribui significa-
tivamente para pacientes e terapeutas em casos 
complexos que têm como marco a desregulação 
emocional global (Koerner, 2011).
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Curt Hemanny

	 O presente artigo tem como objetivo for-
necer uma atualização compreensiva sobre as 
evidências acumuladas acerca de tratamentos 
psicoterapêuticos para o Transtorno Depressi-
vo Maior (TDM), apoiados principalmente em 
ensaios clínicos randomizados (ECR) e metaná-
lises (Hemanny & de Oliveira, 2024a; Leonardi 
et al., 2024). Além disso, este artigo apresenta 
algumas evidências de eficácia de psicoterapias 
para o Transtorno Depressivo Persistente (TDP) 
e a Depressão Resistente ao Tratamento (DRT) 
(American Psychiatric Association, 2023; Ijaz et 
al., 2018).
	 O TDM é caracterizado por humor depri-
mido, perda de interesse ou prazer, alterações 
no apetite, no sono, na energia, na psicomotrici-
dade, sentimentos de culpa e desvalor, e pensa-
mentos e comportamentos suicidas. Esses sin-
tomas persistem pelo período de, pelo menos, 
2 semanas (American Psychiatric Association, 
2023) e são acompanhados de mudanças com-
portamentais marcantes: há maior passividade 
e menor comportamento de busca e exploração, 
incluindo comportamentos de isolamento so-
cial, abandono de atividades, permanência por 
períodos extensos na cama e realização de ati-
vidades de forma automática enquanto ocorrem 
ruminações acerca de falhas, erros e situações 
do passado (Beck, 1963; Hemanny et al., 2023a). 
Os fatores etiológicos do TDM são complexos, 
variados e interdependentes (Marx et al., 2023), 
incluindo predisposições genéticas, alterações 

na bioquímica cerebral e exposição a eventos 
estressores (Hemanny et al., 2023a).
	 O TDM apresenta boas chances de re-
missão e resposta ao tratamento, que alcançam 
mais de 60% dos pacientes quando tratado ade-
quadamente (Lam et al., 2024). Os tratamentos 
de primeira escolha incluem psicoterapia, anti-
depressivos ou a combinação de ambos (Malhi 
et al., 2021; Lam et al., 2024). A resposta ao tra-
tamento é definida como uma redução de 50% 
na intensidade dos sintomas, de acordo com 
escalas validadas. Já a remissão corresponde a 
uma melhora superior a 80% ou à ausência de 
sintomas, acompanhada do retorno ao funcio-
namento pré-mórbido. A recuperação é alcan-
çada quando a remissão é sustentada por um 
período superior a dois meses (Cuijpers et al., 
2021; Culpepper et al., 2015; Malhi et al., 2021).
A DRT é uma classificação psiquiátrica que, ge-
ralmente, descreve a falha no tratamento com 
dois antidepressivos administrados em doses e 
duração adequadas (Quevedo et al., 2022). Tra-
tamentos empiricamente sustentados são aque-
les submetidos a rigorosos testes clínicos, como 
ECR e metanálises (Hemanny & de Oliveira, 
2024a; Hemanny & de Oliveira, 2024b; Leonardi 
et al., 2024), incluindo psicoterapia, psicofárma-
cos, eletroconvulsoterapia, estimulação magné-
tica transcraniana, escetamina, exercício físico e 
mudanças de hábitos (Lam et al., 2024; Quevedo 
et al., 2022; Watts et al., 2022).
	 Segundo a Sociedade de Psicologia Clíni-
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ca (Divisão 12) da American Psychological Asso-
ciation (APA), há mais de 80 modelos diferentes 
de psicoterapia ou intervenções psicológicas 
em sua base de dados, disponíveis em https://
div12.org/treatments/ (Society of Clinical Psy-
chology, 2024). A iniciativa Common Language 
for Psychotherapy lista atualmente 124 psicote-
rapias e procedimentos (Common Language for 
Psychotherapy, 2024), embora o site não seja 
atualizado há mais de uma década. Essa diver-
sidade de modelos incentiva a busca por psico-
terapias que sejam, de fato, eficazes, ou seja, 
capazes de produzir mudanças significativas 
no curso clínico do transtorno, mensuradas por 
parâmetros validados, em populações bem de-
finidas e sob condições controladas (Hemanny 
& de Oliveira, 2024a; Leonardi et al., 2024). Essa 
abordagem permite a aplicação de intervenções 
por meio do raciocínio clínico fundamentado na 
prática baseada em evidências, que propõe deci-
sões embasadas em tratamentos empiricamen-
te sustentados, perícia clínica e sensibilidade 
às preferências e particularidades do paciente 
(Cuijpers, 2016; Leonardi et al., 2024).

Definição de Psicoterapia

	 Psicoterapia é definida como a aplicação 
informada e intencional de métodos clínicos e 
interações interpessoais, com o objetivo de au-
xiliar indivíduos a modificar comportamentos, 
cognições, emoções e outras características pes-
soais de maneiras que sejam benéficas e desejá-
veis (Campbell et al., 2013).
	 As psicoterapias envolvem diversos com-
ponentes de mudança, agrupados em fatores 
comuns e específicos. Os fatores específicos são 
componentes ativos, circunscritos aos modelos 
terapêuticos, como técnicas de exposição ou 
questionamento socrático. Já os fatores comuns 
referem-se a elementos como vínculo, aliança, 
colaboração e confiança no terapeuta, que es-
tão presentes em todos os modelos considera-
dos “psicoterapias” (McAleavey & Castonguay, 
2015).
	 Diante da variedade de componentes en-
volvidos no processo psicoterapêutico, orientar 
diferentes populações sobre o que é psicotera-
pia e como ela funciona tem se mostrado crucial 
para aumentar a adesão e o acesso a tratamentos 
(Herman et al., 2022). Definir sistematicamente 
a psicoterapia também constitui a base para o 
treinamento e a capacitação técnica de profis-

sionais da saúde mental, embora isso represente 
um desafio significativo (Cuijpers, 2016; 2017). 
Além disso, uma legislação mais clara e robusta 
sobre a prática profissional é essencial, especial-
mente em um contexto onde a saúde mental se 
consolidou como uma questão de saúde pública 
global (Herman et al., 2022).

Psicoterapias para a Depressão

	 Nas últimas quatro décadas, observou-se 
um aumento significativo no volume de pesqui-
sas focadas nas evidências de eficácia das psi-
coterapias, particularmente no tratamento do 
TDM, do TDP e, mais recentemente, da DRT (Ijaz 
et al., 2018; Kitay et al., 2023). Mais de oitenta 
metanálises já foram realizadas, demonstrando 
a eficácia de diferentes psicoterapias. Essas in-
tervenções foram adaptadas para diversas po-
pulações e contextos culturais. Não há dúvidas 
de que as psicoterapias para o TDM são eficazes 
e constituem um dos tratamentos de primei-
ra escolha, independentemente da gravidade 
do quadro (Plessen et al., 2023; Cuijpers et al., 
2020; Cuijpers et al., 2021). Além de promove-
rem resposta e remissão dos sintomas depres-
sivos, essas intervenções também impactam 
positivamente outros desfechos clínicos, como 
qualidade de vida, funcionalidade, suicidalidade 
e funcionamento familiar (Cuijpers et al., 2023a; 
Plessen et al., 2023). A aceitabilidade ou tolerân-
cia, frequentemente medida pela taxa de aban-
dono do tratamento, é outro aspecto relevante e 
geralmente favorável às psicoterapias (Heman-
ny et al., 2023b).
	 A depressão é um transtorno e um sofri-
mento evitável, desde que tratada de forma ade-
quada. Contudo, ela ainda é insuficientemente 
reconhecida e tratada em nível global por gover-
nos e comunidades, o que resulta em impactos 
negativos no desenvolvimento social e econômi-
co. A comunidade científica e os profissionais 
da saúde têm sugerido esforços globais para 
ampliar a assistência às pessoas que sofrem de 
depressão em diferentes fases da vida (Herrman 
et al., 2022).

Eficácia de Diferentes Psicoterapias Empirica-
mente Sustentadas

	 Entre as dezenas de modelos psicotera-
pêuticos, pelo menos 15 já foram avaliados em 
ECR e metanálises (Cuijpers et al., 2020; Cui-
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jpers et al., 2023b; Hemanny et al., 2023b), com 
diversas comparações entre as psicoterapias e 
entre estas e outros tratamentos ou condições 
de controle, como antidepressivos, placebo 
psicológico, lista de espera e tratamento usual 
(Cuijpers et al., 2023b; Ciharova et al., 2021).
	 O estudo de Cipriani et al. (2020) revelou 
que antidepressivos da classe dos Inibidores Se-
letivos da Recaptação de Serotonina (ISRS) pos-
suem eficácias semelhantes entre si. Por outro 
lado, estudos de Cuijpers et al. (2020; 2023a; 
2023b) mostraram que diversas psicoterapias 
para o Transtorno Depressivo Maior (TDM) têm 
eficácia equivalente quando comparadas entre 
si, questionando a ideia de um “padrão ouro” 
entre as intervenções. Nos guidelines para TDM, 
o termo “padrão ouro” é substituído por “trata-
mentos de primeira escolha” ou “primeira linha” 
(Lam et al., 2024). Além disso, a combinação de 
psicoterapia com antidepressivos é mais eficaz 
do que qualquer uma das intervenções isolada-
mente (Cuijpers et al., 2023a; Hemanny et al., 
2020).
	 Entre as psicoterapias mais estudadas e 
com maior comprovação empírica para o TDM 
destacam-se a Terapia Cognitivo-Comportamen-
tal (TCC), a Terapia de Ativação Comportamen-
tal, a Terapia Interpessoal, Terapia Psicodinâmi-
ca Breve, TCC baseada em mindfulness, Terapia 
de Aceitação e Compromisso, Terapia de Apoio, 
Life Review Therapy e Terapia de Solução de 
Problemas (Cuijpers et al., 2020a). Mais recen-
temente, a Terapia Cognitiva Processual vem 
se destacando como abordagem transdiagnós-
tica, com eficácia na redução de sintomas de-
pressivos (Hemanny et al., 2020; Hemanny et al., 
2023b) e suicidas (Hemanny, Sena & De Oliveira, 
2022), complementando o cenário das psicote-
rapias empiricamente sustentadas (Hemanny & 
de Oliveira, 2024b).
	 Embora as metanálises apontem que difi-
cilmente um modelo de psicoterapia orientado 
por fatores comuns, como vínculo e colabora-
ção, ou por fatores específicos, como mudanças 
comportamentais e cognitivas, não seja eficaz 
para o TDM (Cuijpers, 2017; Cuijpers et al., 
2020; Cuijpers et al., 2023a; Plessen et al., 2023), 
a superioridade de uma psicoterapia sobre ou-
tra exigiria um ECR com mais de 800 pacientes 
para atingir significância estatística. Mesmo que 
tal superioridade fosse encontrada, seus valo-
res numéricos poderiam não ser clinicamente 
relevantes (Cuijpers et al., 2023a; Plessen et al., 

2023). Esses achados incentivam ampliar o aces-
so às intervenções existentes e realizar novos 
ECR para testar componentes psicoterapêuticos 
em populações e condições mais específicas, 
bem como avaliar outros desfechos (Cuijpers, 
2016; Cuijpers et al., 2023a).
	 Um campo que merece destaque é o im-
pacto das psicoterapias em transtornos graves e 
crônicos, como o TDP e a DRT (Ijaz et al., 2018; 
Quevedo et al., 2022). Para o TDP, há evidências 
robustas em favor da Terapia Interpessoal e da 
CBASP (Psicoterapia de análise de sistemas cog-
nitivo-comportamentais) (Cuijpers et al., 2010; 
Lam et al., 2024). Por outro lado, estudos so-
bre psicoterapias para a DRT ainda são escas-
sos, mas as melhores evidências sugerem que a 
combinação de TCC com antidepressivos é mais 
eficaz do que o tratamento usual. A TCC tam-
bém mostrou eficácia na prevenção de recaídas 
e na redução de sintomas residuais em depres-
sões crônicas, especialmente quando combina-
da com eletroconvulsoterapia, antidepressivos 
ou escetamina (Brakemeier et al., 2013). Ensaios 
clínicos randomizados sobre essas combinações 
estão em andamento e têm apresentado resulta-
dos promissores (Wilkinson et al., 2021; Kitay et 
al., 2023).

Considerações Finais

	 Este artigo apresentou um panorama 
sobre o tratamento do Transtorno Depressivo 
Maior (TDM), do Transtorno Depressivo Persis-
tente (TDP) e da Depressão Resistente ao Tra-
tamento (DRT), destacando a importância da 
prática baseada em evidências para a escolha de 
intervenções eficazes. Estudos revisados suge-
rem que, embora tratamentos individuais, como 
psicoterapias ou medicações, sejam eficazes, es-
tratégias combinadas frequentemente propor-
cionam melhores resultados.
	 A identificação de componentes terapêu-
ticos eficazes, como aliança terapêutica, mudan-
ças comportamentais e cognitivas, e o incentivo 
ao aumento do contato interpessoal, é essencial 
no manejo das depressões.
	 Apesar de avanços consideráveis, ainda 
existem lacunas significativas no tratamento de 
transtornos graves, como o TDP e a DRT. Evi-
dências recentes apontam que a combinação de 
TCC com intervenções como antidepressivos, 
eletroconvulsoterapia ou escetamina melhora 
os sintomas, mantém os ganhos terapêuticos e 
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previne recaídas. Garantir que os pacientes te-
nham acesso a tratamentos adaptados às suas 
necessidades individuais é fundamental para 
melhorar os desfechos terapêuticos e promover 
a recuperação.
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Andressa Secchi Silveira

	 A Terapia de Aceitação e Compromisso 
(ACT) é um modelo psicoterapêutico de ori-
gem estadunidense, embasado em filosofia 
contextualista funcional e em princípios com-
portamentais, incluindo a Teoria das Molduras 
Relacionais (RFT), cuja disseminação vem pro-
gressivamente ocorrendo entre psicólogos em 
diferentes países, inclusive no Brasil. Uma evi-
dência disso é o crescimento da Association for 
Contextual Behavioral Science (ACBS), que conta 
desde 2017 com um capítulo (braço) no Brasil 
(ACBS Brasil). Vinte e cinco anos já se passaram 
desde a publicação do primeiro livro sobre ACT 
(Hayes et al., 1999), e além da ampla literatura 
científica publicada, inúmeros livros - incluindo 
traduções para o português e livros nacionais 
originais - têm alcançado as prateleiras de livra-
rias especializadas. 
	 A disseminação da ACT na comunidade 
brasileira de psicólogos é notável pelas publi-
cações de livros, pelo surgimento de inúmeros 
cursos de formação e especialização em diferen-
tes instituições de ensino, além de realização de 
pesquisas nacionais e discussões em eventos 
científicos. Assim, é essencial falar do desen-
volvimento de competências centrais da Terapia 
de Aceitação e Compromisso (ACT) e da auto-
avaliação dessas competências. Antes de qual-
quer outro argumento, é importante considerar 
a relevância em nível ético, relacionando o tema 
de auto avaliação de competências às respon-
sabilidades do psicólogo previstas no Código 
de Ética Profissional do Psicólogo (CEPP, 2005). 
Destaca-se que o Artigo 1 do CEPP prevê, entre 
os “deveres fundamentais dos psicólogos”: “as-
sumir responsabilidades profissionais somente 
por atividades para as quais esteja capacitado 

pessoal, teórica e tecnicamente” e “prestar ser-
viços psicológicos de qualidade (...) utilizando 
princípios, conhecimentos e técnicas reconheci-
damente fundamentados na ciência psicológica 
(...)”. 
	 Algumas questões podem ser colocadas: 
Quem define se um profissional está capacita-
do pessoal, teórica e tecnicamente? Quem avalia 
se os serviços prestados são de qualidade? Na 
prática, apesar de existirem possibilidades dife-
rentes, na maior parte do tempo quem realiza 
tais avaliações é o próprio profissional que pres-
ta o serviço. Por esse motivo, é importante que 
cada profissional desenvolva um repertório que 
permita auto avaliar-se, independentemente de 
qual seja sua abordagem ou atuação profissio-
nal. Ao atuar com ACT, uma abordagem que 
muitas vezes é contra-intuitiva considerando 
a cultura ocidental de forma ampla, na qual o 
psicólogo está imerso desde que nasceu, isso é 
mais importante ainda. Muitos comportamentos 
específicos são esperados do terapeuta que rea-
liza ACT com qualidade, como será explorado a 
seguir.
	 Enquanto modelo, em ACT postula-se 
que o sofrimento humano está relacionado à 
inflexibilidade psicológica, que pode ser enten-
dida como um padrão de funcionamento rígido 
em que pensamentos e regras controlam exces-
sivamente o comportamento de uma pessoa, de 
forma a torná-la menos sensível a mudanças 
ambientais. Como consequência, a vida de uma 
pessoa com inflexibilidade psicológica pode se 
tornar focada em agir de forma coerente com 
regras rígidas, aprendidas em algum momen-
to da vida, e em esquivar-se de pensamentos e 
sensações desagradáveis. Esse padrão, em mui-
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tos casos, deixa pouco tempo e energia dispo-
nível para o engajamento em comportamentos 
importantes, o que leva ao desenvolvimento de 
uma insatisfação com a própria vida que pode se 
manifestar de tantas maneiras diferentes quan-
to há pessoas diferentes. O objetivo principal 
do terapeuta em ACT não é diminuir “sintomas 
psicopatológicos” ou desenvolver repertórios 
pré-determinados. Atua de forma a promover a 
flexibilidade psicológica, um padrão de funcio-
namento cuja função é permitir, mesmo na pre-
sença de eventos privados (pensamentos, emo-
ções e sensações) desagradáveis, que a pessoa 
aja guiada pelos próprios valores. Produzindo, 
assim,um contexto de vida significativo e re-
forçador, no qual é capaz de lidar com eventos 
privados desagradáveis sem ser dominado por 
eles.
	 No contexto de autoavaliação do psicote-
rapeuta ACT, deve-se evitar supor que o contato 
com determinados conhecimentos -por exem-
plo, durante um curso de especialização ou épo-
ca de estudos continuados- é suficiente para o 
desenvolvimento de habilidades clínicas aplica-
das; ou, ainda, capaz de suplantar a necessidade 
de constante observação e reavaliação da práti-
ca. Isso pode ser afirmado por vários motivos. 
Em primeiro lugar, é característico da ACT e das 
ciências que a fundamentam estar em constante 
aprimoramento. Novas descobertas podem mu-
dar a compreensão de alguns conhecimentos e 
técnicas anteriormente aprendidas. Em segundo 
lugar, os clientes não são iguais entre si, e o psi-
cólogo poderá ser capaz de prestar serviços em 
variados graus de qualidade, a depender de seu 
preparo para atender pessoas com diferentes 
características. 
	 Além das questões relacionadas à teo-
ria e aos clientes, é importante considerar a 
característica dinâmica do comportamento do 
terapeuta, que está o tempo todo sendo afeta-
do, modificado e modelado por suas consequ-
ências. Diferentes acontecimentos, na vida pes-
soal e profissional do psicólogo, podem tornar 
menos frequentes comportamentos esperados 
de terapeutas ao fazer ACT e inadvertidamen-
te reforçar comportamentos indesejáveis. Por 
exemplo, após um de seus clientes abandonar o 
tratamento sem explicação ou seguido a um fee-
dback especialmente crítico de algum colega em 
um grupo de supervisão, um psicólogo pode ter 
dificuldades para apresentar flexibilidade psico-
lógica em sessão e começar a fornecer orienta-

ções para resolução de problemas para o cliente 
como forma de aliviar a própria ansiedade. Na 
ausência de frequente auto observação, efeitos 
como esses poderão passar despercebidos até 
mesmo por psicólogos muito experientes. Por-
tanto, é importante que o profissional desen-
volva autonomia para manter-se atualizado e 
engajado com o aperfeiçoamento da sua prática 
e com seu automonitoramento, além de buscar 
apoio em psicoterapia pessoal e supervisão ade-
quada às suas necessidades.
	 Ao longo da carreira do terapeuta, seu 
acesso aos diferentes recursos (como psicote-
rapia, supervisão, cursos de aperfeiçoamento) 
poderá oscilar, inclusive devido a pressões fi-
nanceiras, das quais nenhum profissional está 
isento. Mesmo em momentos de maior isola-
mento na prática clínica, por mais notoriamente 
desagradável que seja essa solidão, o que sem-
pre estará disponível a qualquer profissional é 
a possibilidade (e responsabilidade) de realizar 
a auto avaliação de seu comportamento clínico. 
Não existe uma única forma de auto avaliar-se, 
mas algumas recomendações podem ser feitas. 
Uma prática comum em diferentes processos 
de certificação da competência de terapeutas é 
a gravação dos atendimentos (com o consenti-
mento do cliente e tomadas todas as medidas 
para a segurança dos materiais produzidos) 
para posterior verificação, por parte do próprio 
terapeuta (ou colegas qualificados e superviso-
res, quando possível) da adequação das condu-
tas e estilo de intervenção do terapeuta. 
	 A gravação de sessões de terapia fornece 
muitas oportunidades de aprendizado. Durante 
os atendimentos clínicos, a atenção do psicote-
rapeuta fica dividida entre observar seu próprio 
comportamento e o do paciente, além de con-
siderar o tempo todo sua formulação de caso 
e realizar análises funcionais. É muito difícil 
atentar a todos os fatores relevantes ao mesmo 
tempo, e erros podem ser cometidos. Acompa-
nhando, posteriormente, uma gravação, o psi-
coterapeuta pode escolher observar diferentes 
aspectos de sua atuação, pausar o vídeo e trei-
nar formas diferentes de responder ao cliente, 
e aumentar o autoconhecimento acerca de sua 
conduta clínica, identificando seus hábitos. Po-
rém, mesmo que a gravação de uma amostra de 
seus atendimentos por quaisquer motivos não 
seja possível, é importante que o psicoterapeuta 
não deixe de lado o compromisso em pensar sua 
prática e praticar o aprimoramento de habilida-
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des que sejam mais difíceis para ele.
	 Todas as discussões feitas sobre a impor-
tância ética e os possíveis benefícios da auto ava-
liação do psicoterapeuta podem ser aplicadas a 
qualquer atuação clínica, independentemente 
de abordagem. No contexto da ACT, há um re-
curso interessante que pode ser utilizado para 
nortear o processo de avaliação de competên-
cias, que é o Formulário de Competências Cen-
trais da ACT. No Brasil, ele está publicado como 
apêndice do livro “Aprendendo ACT: Manual de 
habilidades da Terapia de Aceitação e Compro-
misso para terapeutas”, dos autores Jason Luo-
ma, Steven Hayes e Robyn Walser (2022). Uma 
versão em inglês também pode ser encontrada 
facilmente na internet, disponibilizada por um 
dos autores no site jasonluoma.com/act-resour-
ces. Esse material contém uma breve introdução 
sobre a origem e o objetivo do formulário, ins-
truções para sua utilização na “auto supervisão” 
e na supervisão de outros terapeutas, e 50 itens 
que sintetizam condutas esperadas de terapeu-
tas consistentes com ACT.
	 É afirmado no próprio Formulário de 
Competências Centrais (Luoma et al., 2022) que 
os itens ali dispostos são produto de consenso 
entre experientes treinadores de terapeutas em 
ACT, indicando alvos para o desenvolvimento 
de habilidades de terapeutas. O material já está 
em sua segunda edição, tendo sido revisado 
devido aos avanços que ocorreram na compre-
ensão sobre a atuação em ACT, portanto caso 
for utilizá-lo, o terapeuta deve certificar-se de 
que encontrou a versão mais atualizada. Os sete 
domínios (ou áreas) de avaliação são “desen-
volvendo disposição e aceitação”, “diminuindo 
fusão cognitiva”, “entrando em contato com o 
momento presente”, “diferenciando entre o self 
conceitualizado e o self-como contexto”, “defi-
nindo direções valiosas”, “construindo padrões 
de ação comprometida” e “postura terapêutica 
da ACT”. Os primeiros seis domínios espelham 
os seis processos da flexibilidade psicológica 
(disposição/aceitação, desfusão cognitiva, mo-
mento presente, self-como-contexto, valores e 
ação comprometida), conforme a teoria da ACT, 
e o último reúne comportamentos mais abran-
gentes, que são esperados do terapeuta ao longo 
das interações com o cliente, independentemen-
te do processo sobre o qual estiver intervindo. 
Juntamente aos itens do Formulário de Com-
petência Centrais (Luoma et al., 2022), é apre-
sentada uma escala de pontuação de 1 a 7, indo 

de “nunca verdadeiro” até “sempre verdadeiro”, 
que deve ser utilizada para sinalizar a frequên-
cia com a qual as condutas descritas em cada 
item refletem o comportamento do terapeuta 
em sessão. Além disso, uma opção prevista pe-
las instruções é assinalar com um ponto de in-
terrogação, ao invés de atribuir uma pontuação, 
os itens para os quais não se possa atribuir um 
valor numérico. No caso da avaliação de outras 
pessoas, pode ocorrer que simplesmente não 
tenha sido possível observar aquele aspecto do 
comportamento do terapeuta. No caso da auto 
avaliação, o uso do ponto de interrogação é in-
teressante para registrar itens que geram con-
fusão no terapeuta, seja por não ter clareza de 
o que seriam exemplos compatíveis com aquele 
item, seja porque algum termo utilizado no item 
gera confusão.
	 Conceitos relevantes e outros componen-
tes da teoria da ACT são citados nos itens do 
Formulário de Competências Centrais (Luoma 
et al., 2022), como “workability” (funcionalida-
de; item 3) “efeitos paradoxais de estratégias de 
controle emocional” (item 2), “as qualidades da 
disposição” (item 8), “propriedades ocultas da 
linguagem” (item 17), “conceitualizar o compor-
tamento do cliente em múltiplos níveis” (item 
25). O terapeuta que não estiver teoricamente 
familiarizado com a ACT poderá ter dificuldade 
de compreender esses itens. Nesse caso, há o in-
dicativo de que é necessário estudar mais sobre 
a teoria. A divisão dos itens em domínios que 
espelham os processos de flexibilidade psicoló-
gica é útil também nesse sentido, por facilitar a 
localização de capítulos e artigos sobre os pro-
cessos com os quais se tenha maior dificuldade 
de lidar.
	 A avaliação de se há mais dificuldade de 
compreensão em um ou outro domínio do for-
mulário poderá nortear os estudos do terapeuta 
(por exemplo, se há vários itens com interroga-
ção no domínio de desfusão, será interessante 
estudar esse tema em específico). Em outros 
casos, a compreensão poderá não ser um pro-
blema, como em “usar metáforas e exercícios” 
(itens 27 e 28). Porém, o terapeuta poderá não 
fazer isso com muita frequência, por diferentes 
motivos, como não conhecer muitas metáforas, 
não saber o momento apropriado de introduzir 
exercícios, ou ainda sentir ansiedade quanto a 
esse tipo de intervenção mais diretiva. Nesse 
caso, vale a pena que o terapeuta tente conduzir 
análises funcionais para identificar exatamente 
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por que não está conseguindo ser tão consis-
tente com aquele aspecto e se isso representa 
um problema em sua prática. Caso seja por fal-
ta de repertório, há um livro conhecido na área 
e recentemente traduzido para o português, “O 
grande livro de metáforas da ACT” (Stoddard & 
Afari, 2025). Caso seja por dificuldade em ma-
nejar a ansiedade ao conduzir ACT, o próprio li-
vro “Aprendendo ACT” (Luoma et al, 2022) pode 
ser um ponto de revisão, por conter exercícios 
de reflexão para o desenvolvimento da flexibi-
lidade psicológica necessária para ser um tera-
peuta ACT efetivo. Outra coisa que pode ajudar 
é buscar o apoio de colegas encorajadores!
	 Pode ser argumentado que além de nor-
tear estudos futuros, o Formulário de Compe-
tências Centrais (Luoma et al., 2022) organiza, 
de forma relativamente sintética, o “universo” 
da Terapia de Aceitação e Compromisso. Para 
estudantes e iniciantes, a compreensão de cada 
item pode funcionar como um teste de conhe-
cimentos, que permitirá a tomada de decisão 
sobre onde concentrar os estudos. Sua leitura 
periódica pode auxiliar o terapeuta a ser mais 
consistente com a ACT em sessão, podendo fun-
cionar como motivação para o terapeuta com-
prometer-se com o modelo, principalmente caso 
o terapeuta tenha treinamento prévio em outras 
abordagens. O preenchimento do formulário de 
forma periódica, programando na agenda, algu-
mas vezes por ano, momentos para a compara-
ção de escores atuais e passados, permite que o 
terapeuta acompanhe seu progresso ao apren-
der a implementar ACT.
	 Espera-se que o presente artigo tenha sido 
capaz de sensibilizar o leitor para a importância 
do estabelecimento de rotinas de auto avaliação 
por psicoterapeutas. Foi apresentado um recur-
so acessível para tal no contexto da Terapia de 
Aceitação e Compromisso e outras orientações 
que podem ser especialmente úteis para tera-
peutas iniciantes, indecisos sobre como apren-
der mais. Encoraja-se, além da busca por leitu-
ras, cursos, workshops e supervisões pontuais, 
que os profissionais possam engajar-se desde o 
início da carreira no autogerenciamento de suas 
habilidades clínicas, agindo de forma compro-
metida com seus valores profissionais e com au-
tocompaixão frente ao processo inesgotável de 
aprendizagem.
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